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MANIFESTAÇÕES CEL 10 ANOS ENTREVISTA
Seccional acompanha protestos 

realizados em Goiânia.
Conquista da advocacia goiana, CEL 

completa dez anos em agosto.
Presidente da OAB sai em defesa 

da reforma política.
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Seccional
luta por 
mais juízes 
no interior
OAB-GO cobra solução 
do TJ-GO para déficit de 
magistrados e servidores
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EXPEDIENTE / EDITORIAL

Vitórias 
para a advocacia 
e para a 
sociedade

A impotência do Estado frente ao cresci-
mento ininterrupto das demandas sociais 
é evidente em todo o território nacional. 
No mesmo rol de carência em educação, 
saúde e segurança, está a Justiça. 
A Constituição Federal de 1988 assegura a 
todos o acesso irrestrito à Justiça, além do 
direito ao contraditório, à ampla defesa e 
ao devido processo legal. Mas como garan-
tir a entrega da prestação jurisdicional com 
o Poder Judiciário sem estrutura suficiente 
para atender ao cidadão?
Em Goiás, a situação vem se agravando 
há anos, causando graves problemas à 
população e à advocacia.
A OAB-GO já cobrou providências inú-
meras vezes, alertando o Poder Judiciário 
goiano de que a entrega da prestação ju-
risdicional à sociedade está comprometi-
da pela falta de juízes nas unidades judici-
árias e pela falta de servidores. 

A situação atual beira o caos. No interior 
do Estado, onde a advocacia luta brava-
mente contra a morosidade da Justiça, a 
situação é ainda mais grave. A crise atin-
ge 180 municípios goianos.
Dispostos a tentar amenizar a situação, o 
Tribunal de Justiça de Goiás recebeu dire-
tores da Seccional e das subseções, que re-
lataram situações desrespeitosas e absur-
das que atentam contra o pleno exercício 
da advocacia e contra a cidadania. 
Nossa luta para mudar esse cenário é 
constante e não vamos, de forma algu-
ma, deixar de cobrar providências como 
fizemos durante a reunião. Vamos man-
ter nossos esforços para fazer cumprir 
os princípios constitucionais que garan-
tem dignidade ao cidadão goiano e para 
combater a morosidade da Justiça.

Boa leitura.
henrique tibúrcio

Presidente da OAB-GO
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Advogados pedem mais 
juízes nas comarcas
OaB-GO COBra sOLuÇãO em COnJuntO COm tJ-GO para 
resOLVer prOBLema de défiCit de maGistradOs e 
serVidOres, prinCipaLmente nO interiOr dO estadO

A morosidade da Justiça já virou clichê e no Es-
tado de Goiás não é diferente. Principalmente 
nas comarcas do interior, a falta de celeridade 
nos processos é um problema grave e urgente, 
que está diretamente ligado à falta de juízes e 
servidores. Enquanto a Alemanha, detentora de 
uma das justiças mais ágeis do mundo, possui 24 
magistrados para cada 100 mil pessoas, no Brasil 
esse número não chega a sete.
 
Em Goiás, de Norte a Sul, em praticamente todas 
as subseções da Ordem dos Advogados do Brasil 
– Seção Goiás (OAB-GO), uma reclamação é re-
corrente: a falta de juízes. E isso é explicado com 
números: de acordo com levantamento da sec-
cional goiana, existem hoje no Estado cerca de 
90 varas sem juízes. Além disso, a Ordem estima 
que seriam necessários de 120 a 150 magistrados, 
além de servidores, para o Judiciário atender à 
demanda de processos.
 
O próprio Tribunal de Justiça do Estado de Goi-
ás (TJ-GO) confi rma o défi cit de 90 magistrados 
em Goiás. Mas, de acordo com o diretor-geral do 
TJ-GO, Wilson Gamboge, até outubro próximo 
será amenizada a falta de juízes no Estado, com a 
divulgação do resultado do concurso público em 
andamento. “Em relação aos servidores, não há 
ausência de cargos ou mesmo a necessidade ime-
diata de criação de  novos cargos, mas há a neces-

sidade de realização de concurso público para os 
cargos que hoje se encontram vagos”, reconhece. 
 
Em novembro do ano passado, o então presi-
dente da Subseção de Iporá, Marcus Antonio 
Rodrigues Dias, e o delegado da seccional em 
Aragarças, Luiz Aires Cirineu Neto, solicitaram 
mais juízes para a região em reunião com o então 
presidente do TJ-GO, desembargador Leobino 
Valente Chaves. Na época, foi prometido que o 
remanejamento de um juiz de alguma comarca 
próxima, a promoção de magistrados e a conclu-
são do concurso para juízes substitutos melho-
rariam a questão na região. Mas, de lá pra cá, a 
situação em Iporá não mudou muito.
 
O atual presidente da subseção, Claiton Alves 
dos Santos, defi ne a situação em seu município 
como “calamitosa”. Segundo ele, seriam necessá-
rios pelo menos mais três juízes para que a Jus-
tiça se torne mais ágil em sua região. “Sem juiz 
não tem audiência. E isso deixa tudo mais lento”, 
comenta, dizendo ainda que a única reclamação 
que tem do Judiciário em Goiás é a falta de ma-
gistrados, principalmente no interior.

Gravidade 

Para se ter uma ideia da gravidade da situação, 
em Posse, no nordeste goiano, por exemplo, ape-

CAPA
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   O último ano foi 
terrível. A situação 
agravou e a Justiça 

paralisou com a 
falta de juízes

nas uma juíza substituta é responsável por cinco 
comarcas e 14 municípios. E, de acordo com o 
presidente da Subseção de Posse, Jucemar Bispo 
Alves, essa mesma magistrada tem hoje 30 mil 
processos para serem julgados em sua jurisdição. 
Segundo ele, isso a faz despachar prati-
camente somente casos de réu pre-
so, pensão alimentícia e pedidos 
de tratamento médico ou me-
dicamentos de alto custo.
 
“Cerca de 80% dos pro-
cessos julgados aqui em 
Posse são de assistência 
judiciária. E essa situação 
se arrasta desde 2011”, afi r-
ma Jucemar. Segundo ele, 
a difi culdade de sua região é 
tanta que não basta apenas re-
alizar concurso, é preciso achar 
candidatos interessados em trabalhar 
na região. “Seriam necessários pelo menos seis 
juízes. Dois em Posse, que é comarca interme-
diária, e mais quatro para as comarcas iniciais”, 
estima. 
Mesmo assim, Jucemar reconhece que a juíza 
de sua região está sobrecarregada e entende as 
difi culdades do trabalho de um magistrado com 
acúmulo de funções em sua região. “O município 
de Campos Belos fi ca a cerca de 200 quilôme-

tros de Posse, sendo que 78 quilômetros são de 
estrada de chão que, dependendo da época, é só 
poeira ou só lama”, comenta.
 
No outro canto do Estado, em Mineiros, região 
sudoeste de Goiás, a situação é bastante pare-
cida. De acordo com o presidente da subseção 
no município, Euzébio João Fontana, o défi cit 
em Mineiros é de dois juízes para atender três 
varas cíveis e uma criminal, além de um juizado 
especial. “Aqui já está beirando a marca de 19 mil 
processos em tramitação”, diz.
 
“O último ano foi terrível. A situação agravou 
e a Justiça paralisou com a falta de juízes”, afi r-
ma. Nesse período, Mineiros contou com ape-
nas um magistrado. “Só um juiz não dá conta 
de operar o Direito”, alega. E, de acordo com 
Euzébio, a falta de juízes torna bastante difícil 
o trabalho do advogado. E como o défi cit na re-
gião não é de agora, mesmo depois de chegarem 
mais magistrados na comarca, ele acredita que 
leve ainda, pelo menos, dois anos para “colocar 
a casa em ordem”.
 
“A falta de servidores e juízes é uma situação que 
se repete ao longo dos anos. Mineiros sempre foi 
comarca de difícil provimento, mas há comarcas 
no Estado que não possuem um único juiz”, re-
lata Euzébio. Segundo ele, seria necessário que 

o concurso em andamento tivesse um 
cadastro de reserva de 15 a 20 juízes 

para emergências, como em casos 
de aposentadorias e licenças. 

“Nossa cidade é próspera, cres-
ceu muito nos últimos anos. 
Mas esse é um dos problemas 
do progresso. O Judiciário 
não conseguiu acompanhar 
o crescimento e essa é a rea-

lidade que estamos amargando 
aqui em Mineiros”, pontuou.

 
O diretor-geral do TJ-GO reafi rma 

que o Tribunal de Justiça está cons-
ciente da necessidade de mais juízes no 

Estado e demonstrou à OAB-GO que tem to-
mado as providências para sanar essas necessi-
dades. “O edital do concurso simplifi cado, que 
irá melhorar a distribuição do quadro de servi-
dores, se dará já no início de junho. Após a con-
clusão do concurso simplifi cado, o TJ-GO terá 
os elementos necessários para a realização do 
concurso unifi cado, com previsão para o início 
de 2014”, antecipa Wilson Gamboge.

nas uma juíza substituta é responsável por cinco 
comarcas e 14 municípios. E, de acordo com o 
presidente da Subseção de Posse, Jucemar Bispo 
Alves, essa mesma magistrada tem hoje 30 mil 
processos para serem julgados em sua jurisdição. 
Segundo ele, isso a faz despachar prati-
camente somente casos de réu pre-
so, pensão alimentícia e pedidos 
de tratamento médico ou me-
dicamentos de alto custo.

“Cerca de 80% dos pro-
cessos julgados aqui em 
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judiciária. E essa situação 
se arrasta desde 2011”, afi r-
ma Jucemar. Segundo ele, 
a difi culdade de sua região é 
tanta que não basta apenas re-
alizar concurso, é preciso achar 
candidatos interessados em trabalhar 
na região. “Seriam necessários pelo menos seis 
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certames já em andamento. Além disso, até 
outubro, um novo concurso deve ser realizado 
e antes mesmo do fi m desse processo seletivo 
o presidente se comprometeu a lançar novo 
edital para contratação de mais juzes.
 
Durante a reunião, Ney Teles se mostrou pre-
ocupado com a questão e disposto a sanar o 
problema da falta de magistrados em Goiás. 
Segundo ele, será lançado um edital de con-
curso público unifi cado para contratação de 
servidores para todo o Estado. “Com relação 
aos juízes, há uma previsão de que a conclusão 
do concurso se dará em outubro. Já em relação 
aos servidores, o concurso unifi cado se dará 
no primeiro trimestre de 2014”, completa o 
diretor-geral do TJ-GO, Wilson Gamboge (1).

 
Para Tibúrcio, que avaliou como bastante pro-
veitosa a reunião, o cronograma apresentando 
pelo TJ-GO é positivo. Otimista, ele acredi-
ta que a solução defi nitiva para a questão da 
falta de servidores e juízes virá em questão de 
tempo. “Saio da reunião mais animado. Pelo 
panorama apresentado, podemos prever que 
ao menos 90 juízes devem ser contratados 
até meados de 2014, o que será em tempo. E a 
OAB-GO quer contribuir com o Tribunal nes-
se espírito colaborativo”, conclui Tibúrcio. 

Em busca de soluções para a questão da carên-
cia de juízes e servidores no Tribunal de Justi-
ça de Goiás, principalmente nas comarcas do 
interior, o presidente da OAB-GO, Henrique 
Tibúrcio, se reuniu, em meados de abril, com 
o presidente do TJ-GO, Ney Teles de Paula. 
Acompanhado de representantes das 43 sub-
seções da Ordem em Goiás, sua intenção era 
discutir formas de sanar os problemas enfren-
tados pelos advogados nos quatro cantos do 
Estado. Saiu de lá com a promessa de que a 
situação será resolvida até o início do próximo 
ano, após realização de concursos públicos.
 
Reconhecendo o empenho do Tribunal de 
Justiça, ao expor as demandas dos advogados, 
Henrique Tibúrcio prontifi cou-se unir forças 
com o TJ-GO para buscar soluções junto ao 
Governo do Estado, Assembleia Legislativa 
e Ministério Público. Para o presidente da 
OAB-GO, a gravidade do problema demanda 
atenção especial. “A situação é quase insusten-
tável e tememos que o remédio não chegue a 
tempo de salvar o paciente”, afi rmou Tibúrcio.
 
Na ocasião, o presidente do TJ-GO reafi rmou 
seu empenho em resolver o problema, apon-
tando a realização de concursos públicos para 
provimento de vagas ociosas. Ele disse que já 
ampliou de 34 para 64 o número de vagas em 

em reuniãO COm representantes da OaB-GO, 
tJ-GO apresenta sOLuÇÕes

1



99
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sem qualidade. O passo adiante, que está sendo 
estudado entre as duas partes, é a remodelagem 
da grade curricular, a duração do curso, os re-
quisitos obrigatórios para a conclusão do curso, 
entre outros pontos. Também pretendemos ve-
rifi car onde estão os problemas de qualidade e 
enfrentá-los, não apenas pontualmente, no curso 
A ou B, mas de forma ampla. Leva tempo, mas 
não excesso. Em breve teremos resultados.

Revista da OAB-GO - Hoje o Brasil tem 
quase 800 mil advogados. Quais os princi-
pais entraves que o profi ssional enfrenta 
para exercer a profi ssão?

Revista da OAB-GO - O CFOAB fi rmou 
acordo com o MEC para rediscutir os cur-
sos de Direito, as grades curriculares e até 
parar a emissão de licença para abertura 
de novos cursos. Essa discussão tem avan-
çado? De que forma?
Marcus Vinicius Furtado Coelho - Pode-se aufe-
rir como uma grande vitória o fato de o Minis-
tério da Educação ter congelado cerca de 25 mil 
novas vagas em processo de criação nos cursos 
de Direito. O acordo estabeleceu um diálogo 
construtivo entre o governo e a OAB, que estava 
limitado à constatação de o País possuir faculda-
des em excesso, mais de 1,3 mil e, a maior parte, 

Presidente do 
CFOAB reafirma 
Ordem como 
protagonista de 
causas republicanas
marCus ViniCius furtadO COÊLHO iniCia 
mandatO nO COnseLHO federaL defendendO 
uma refOrma pOLÍtiCa nO paÍs

Entrevista

Eleito para seu quarto mandato consecutivo no 
Conselho Federal da OAB (CFOAB), onde foi 
secretário-geral, presidente da Comissão Nacio-
nal de Legislação e presidente da Coordenação 
do Exame de Ordem Unifi cado, Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho encara desafi os atinentes tanto à 
advocacia como à sociedade brasileira.

Neste início de mandato, tem atuado em defesa 
das prerrogativas e da valorização dos advoga-
dos. Firmou acordo com o Ministério da Educa-
ção (MEC) para melhorar a qualidade dos cursos 
de Direito e congelar o processo de criação de 
novos cursos e criou a Procuradoria Nacional 
de Defesa das Prerrogativas, além de defender 

o fi nanciamento democrático das campanhas 
políticas, em detrimento do fi nanciamento por 
empresas. “O atual sistema político, como pode-
mos facilmente perceber, está viciado, pois abre 
caminho para a corrupção eleitoral e para uma 
representação política que, em muitos casos, não 
atende às aspirações da população”, alega.

Maranhense, Marcus Vinicius viveu a maior 
parte de sua vida no Piauí, onde seguiu carrei-
ra. Também é doutor em Direto Processual pela 
Universidade de Salamanca, na Espanha, e autor 
dos livros Direito Eleitoral e Processo Eleitoral, Pro-
cesso Civil Reformado, e A Inviolabilidade do Direito 
de Defesa.
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  Não podemos 
aceitar, jamais, que o 

advogado tenha a 
sua atividade cerceada 

nos fóruns.

MVFC – A verdade é que o crescimento do nú-
mero de advogados no mercado de trabalho se-
gue a tendência das últimas décadas de abertura 
de novos cursos. De fato, estamos diante de uma 
transformação que atinge não apenas o segmen-
to do Direito, como também inúmeras outras 
carreiras ditas tradicionais. O perfil do advoga-
do brasileiro mudou bastante, como também 
mudou o gênero da classe, antes dominada por 
homens e hoje suplantada, em muitos Estados, 
pela presença feminina. A complexidade das de-
mandas judiciais, por outro lado, permitiram o 
avanço dos grandes escritórios que, por sua vez, 
recorrem ao advogado empregado, muitos dos 
quais preferindo esta opção em razão das difi-
culdades iniciais da carreira. Sem falar de outro 
fenômeno bem acentuado nessa área: os concur-
sos públicos para preencher postos destinados 
exclusivamente à carreira, como defensores, de-
legados, procuradores, juízes etc. 

Revista da OAB-GO - Como o CFOAB 
pretende melhorar isso?
MVFC – A responsabilidade da OAB só cresce 
diante desse quadro. Devemos nos empenhar ao 
máximo em ajudar o advogado iniciante com po-
líticas diferenciadas que estimulem a formação 
de sociedades de advogados, oferecendo cursos 
de aperfeiçoamento e incentivando-o para que 
não abandone a carreira que abraçou. Mais ain-
da, convidando-o a participar dos destinos da 
instituição que o representa. Em nossa gestão, 
temos dado ênfase aos direitos dos advogados e à 
sua valorização, atuando em todas as frentes para 
que a classe tenha o seu devido reconhecimento 
pelo relevante trabalho que presta à Justiça. Im-
portante ressaltar a campanha que adotou como 
slogan Honorários Dignos: uma Questão de Jus-
tiça, com apoio de todas as Seccionais para que 
possamos percorrer o País.

Revista da OAB-GO - Todas as seções da 
OAB enfrentam problemas com o Judiciá-
rio, desde desrespeito às prerrogativas até 
falta de estrutura e de juízes. Como o sr. vê 
essa questão?
MVFC – Foi essa preocupação que nos levou, 
logo no início da gestão, a criar a Procuradoria 
Nacional de Defesa das Prerrogativas. Seu tra-
balho é dar consequência, efetividade aos pro-
cessos envolvendo abusos cometidos contra es-
ses direitos. Não podemos aceitar, jamais, que 
o advogado tenha a sua atividade cerceada nos 
fóruns. Não há hierarquia nem subordinação en-
tre advogados, magistrados e membros do Mi-
nistério Público, devendo todos tratar-se com 

consideração e respeito recíprocos, 
isto consta da lei e deve ser cumpri-
do. Da mesma forma, o advogado 
precisa exercer, com liberdade, a 
profissão em todo o território 
nacional, e ter respeitada, em 
nome da liberdade de defesa e 
do sigilo profissional, a invio-
labilidade de seu escritório ou 
local de trabalho. Lembro, ain-
da, que no âmbito do Congresso 
Nacional estamos trabalhando para 
aprovar o Projeto de Lei Complemen-
tar 83/2011, que criminaliza os atos de viola-
ção às prerrogativas dos advogados.

Revista da OAB-GO - Qual o trabalho 
do Conselho Federal diante da expansão 
do processo judicial eletrônico, que tem 
acontecido sem a estrutura necessária?
MVFC – Estamos trabalhando muito nesse sen-
tido. No final de maio firmamos dois acordos de 
cooperação técnica com o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) para o intercâmbio de ações com 
foco na melhoria do processo eletrônico e na in-
clusão digital dos advogados. O primeiro convê-
nio prevê a participação da advocacia no aperfei-
çoamento do PJe. Já o segundo acordo confere 
à OAB acesso à base de treinamento do PJe da 
Justiça do Trabalho para a oferta de treinamen-
to e capacitação dos advogados. O presidente 
do TST, ministro Carlos Alberto Reis de Paula, 
esteve pessoalmente no Conselho Federal para 
a assinatura desses convênios e temos mantido 
um diálogo construtivo para que o processo seja 
instalado sem atropelos. O processo eletrônico 
é irreversível, temos consciência disso. Costumo 
dizer, a esse respeito, que não atiramos pedras em 
trens. Mas não podemos esquecer que além do 
tamanho quase continental do País, temos vários 
Brasis dentro de um mesmo Brasil. O fato é que a 
infraestrutura de internet em muitas localida-
des ainda é deficiente, sem falar nas constantes 
quedas no fornecimento de energia país afora. 
Todo o sistema OAB está empenhado nessa ta-
refa. A advocacia deve sempre se renovar e se 
preparar para as novas realidades.

Revista da OAB-GO - Qual a importân-
cia de o CFOAB defender o fim do finan-
ciamento de campanhas eleitorais por 
empresas?
MVFC – Temos consciência de que a Lei da 
Ficha Limpa, cuja participação da OAB para 
sua aprovação foi fundamental, cumpre um 
importante papel ao atacar as consequências 
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  Em nossa gestão, 
temos dado ênfase 

aos direitos dos 
advogados e à sua 

valorização

da corrupção eleitoral. No entanto, 
é necessário enfrentar as causas da 

corrupção, daí porque a necessi-
dade de uma reforma para repen-
sar o sistema de financiamento 
de campanhas eleitorais, que a 
nosso ver deve ser substituído 
por um modelo de financia-
mento democrático. O finan-

ciamento democrático significa, 
primeiro, proibir o financiamento 

por empresas. Depois, baratear as 
campanhas eleitorais. O atual sistema 

político, como podemos facilmente per-
ceber, está viciado, pois abre caminho para a 
corrupção eleitoral e para uma representação 
política que, em muitos casos, não atende às 
aspirações da população.

Revista da OAB-GO - A OAB tem históri-
co de luta em favor da sociedade brasilei-
ra. Quais outras bandeiras vai empunhar 
durante seu mandato?
MVFC – Tenho repetido, por onde vou, que a 
OAB deve ser protagonista de causas, não de 
fatos. O que isto significa? Que tem de liderar 
causas republicanas, causas que não verificam 

partidos políticos, que não verificam governos, 
causas que pretendem melhorar a sociedade 
brasileira e que, por vezes, se opõem aos inte-
resses dos governantes. Se a causa vem para o 
cumprimento da Constituição Federal, que é a 
nossa bíblia, nossa única ideologia, a OAB tem 
de estar à frente dela. Vivemos um momento de 
afirmação no Brasil. Não adianta termos uma 
boa política econômica e um desempenho so-
cial péssimo. Ou vice-versa. Mas o que se per-
cebe hoje é que, diante de uma crise mundial 
ninguém está seguro, e apesar dos avanços ob-
tidos em algumas áreas, ainda convivemos com 
gravíssimos problemas de moradia, de seguran-
ça, de saúde pública, de educação. Por esta ra-
zão, defendemos um diálogo de alto nível com 
os poderes da República. A OAB vocaliza os 
anseios da sociedade civil, pode e deve contri-
buir no enfrentamento dessas questões. Estou 
me referindo não apenas a uma reforma políti-
ca, como também a um sistema tributário justo, 
às necessidades da pessoa humana e da justiça 
social, à proteção dos direitos fundamentais, 
o respeito às minorias e ao enfrentamento de 
problemas como a superlotação carcerária, a 
prisão perpétua dos doentes mentais e o tráfico 
de pessoas, dentre outros.
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Advocacia na mídia

Em 2011, junto às comemorações dos 80 anos 
da OAB em Goiás, a seccional goiana lançou a 
primeira edição do Prêmio OAB-GO de Jorna-
lismo. A partir daí, o concurso jornalístico vem 
sendo realizado anualmente, sendo que a atual 
edição foi lançada no dia 5 de junho, durante 
almoço para a imprensa na sede da Ordem. 
 
O Prêmio OAB-GO de Jornalismo tem temáti-
ca livre para as reportagens, visto que a seccional 
goiana tem atuado de forma cada vez mais ampla 
nos temas de relevância da sociedade. O objetivo 
é premiar matérias veiculadas na imprensa goiana 
que tenham como fontes e/ou personagens advo-
gados inscritos na seccional, estimulando a cober-
tura jornalística qualifi cada sobre temas relaciona-
dos à Justiça e, ao mesmo tempo, conscientizando 
a sociedade goiana acerca da importância do advo-
gado para a democracia. 

O presidente da seccional, Henrique Tibúrcio, des-
taca que “a iniciativa da OAB-GO visa a valorizar 
a imprensa goiana, que tem papel importantíssimo 
para a democracia e a informação da sociedade”. 
Além disso, conclui Tibúrcio, o prêmio aproxima 
ainda mais a sociedade da Ordem, ao divulgar suas 
fi nalidades institucionais e mostrar a relevância do 
papel social da advocacia.

O prêmio é dividido em cinco categorias: Foto-
jornalismo, Jornalismo Impresso, Webjornalismo, 
Radiojornalismo e Telejornalismo. Cada uma delas 
terá três vencedores: o primeiro colocado de cada 
categoria receberá R$ 3 mil, o segundo R$ 2 mil e 
o terceiro lugar fi cará com R$ 1 mil.

Entre os critérios para seleção dos vencedo-
res estão a conformidade com o regulamento; 
a utilização dos critérios técnicos e jornalís-
ticos específi cos de cada área; o respeito aos 

princípios fundamentais do jornalismo, como 
veracidade, atualidade, precisão da informação, 
interesse público, originalidade, criatividade no 
desenvolvimento da pauta, linguagem, fontes 
consultadas e repercussão; e o respeito à ética e à 
dignidade humana.

Em 2012, foram 57 reportagens inscritas, entre 
as quais oito nas categorias Radiojornalismo e 
Telejornalismo, 13 em Fotojornalismo, nove em 
Jornalismo Impresso e 17 em Webjornalismo. 

Os jornalistas terão até o dia 30 de agosto para 
inscrever seus trabalhos. “Prêmios como este da 
OAB-GO nos dão incentivo para buscar pautas 
diferenciadas e, sobretudo, de interesse da popu-
lação, além de valorizar o bom jornalismo”, afi r-
ma o jornalista Bruno Nascimento, ganhador do 
primeiro prêmio da categoria Radiojornalismo no 
ano passado. A previsão é de que os nomes dos 
vencedores desta edição sejam divulgados em 
outubro, em solenidade especial para a entrega 
dos prêmios. 

seCCiOnaL VaLOriZa a imprensa GOiana 
prOmOVendO a terCeira ediÇãO dO prÊmiO 
OaB-GO de JOrnaLismO

Premiação
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Uma década de 
Cultura, Esporte e Lazer
COm HistÓria de COnquistas, CeL da OaB-GO COmpLeta 
deZ anOs em aGOstO, nO mÊs da adVOCaCia

No fi nal da década de 90, membros da diretoria 
da OAB-GO se atentaram ao fato de que a Or-
dem não dispunha de um espaço de lazer, onde 
os advogados pudessem se encontrar, se divertir 
e praticar esportes. Foi então que surgiu a ideia 
de criar o Centro de Cultura, Esporte e Lazer da 
Advocacia de Goiás (CEL da OAB-GO). 

O então presidente da seccional, Felicíssimo 
Sena, conta que o primeiro passou foi procurar 
um local adequado para abrigar o clube. “Chega-
mos a olhar uma possibilidade na via que vai para 
Trindade, mas não deu certo. Então, o engenhei-

CEL

ro Francisco Soares Ávila, que já prestava alguns 
serviços para a Ordem, conheceu e nos indicou o 
local onde o CEL está hoje, no quilômetro 1296 
da BR-153, em Aparecida de Goiânia. Na época, 
o espaço de 171 mil m² estava em uma zona total-
mente rural”, relembra Felicíssimo.

A área foi adquirida com recursos exclusivos da 
Ordem. O arquiteto Walter Garcia fez o pré-
-projeto, levando em consideração as necessida-
des dos advogados e a conservação da natureza 
local – 20 mil m² de área foram refl orestados para 
proteger as nascentes do local contra erosão. As 
obras foram iniciadas, começando exatamente na 
região do lago. Em seguida, foram construídos os 
demais espaços, inclusive a piscina olímpica, que 
estava no projeto desde a ideia inicial. 

“Trabalhamos muito. Não raro visitava as obras 
mais de uma vez no mesmo dia. No pico das 
obras, chegaram a trabalhar cerca de 150 ho-
mens no local, todos contratados diretamente 
pela OAB-GO, sem intermédio de empreiteira 
ou construtora, porque não tínhamos dinheiro 
para isso”, explica Felicíssimo, que destaca ain-
da que a verba para a construção do CEL foi 
100% retirada de parte das anuidades pagas 
pelos advogados. “É graças aos advogados que 
pagaram a anuidade em dia que conseguimos 
construir o complexo, e nada mais justo que 



15

fazê-lo para atender às demandas da categoria, 
devolvendo o investimento realizado.”

No dia 13 de agosto de 2003, após mais de três 
anos de trabalho, o CEL da OAB-GO ficou 
pronto, em tempo de receber a festa mais im-
portante da advocacia - o Baile do Rubi. “Estava 
com alguns membros da diretoria em um Colé-
gio de Presidentes em Salvador. Ficamos todos 
ansiosos para chegar a Goiânia em tempo de ir 
ao primeiro Baile do Rubi que seria realizado no 
local. Chegamos a Goiânia após as 19 horas, can-
sados, porém felizes e empolgados com o baile”, 
relata Felicíssimo.

O conselheiro federal da OAB por Goiás e ex-
-presidente da OAB-GO Miguel Ângelo Cança-
do iniciou seu primeiro mandato em 2004 e teve 
a missão de colocar o CEL em funcionamento 
para os advogados. Para ele, o clube é um orgu-
lho para a advocacia goiana. “O CEL da OAB-
-GO é um dos melhores clubes do Brasil. Tenho 
uma ligação muito forte com o CEL porque tive 
participação desde o processo de escolha da área, 
quando era conselheiro seccional. Lá fizemos 
muitos eventos marcantes, como as copas espor-
tivas em comemoração ao mês do advogado e o 
Baile do Rubi. Sem dúvida, é um orgulho para 
todos nós advogados goianos”, afirma.

Consagração 

Aos poucos, as pescarias no lago, os eventos da 
advocacia no salão e a prática esportiva foram 
atraindo cada vez mais advogados, até que o 
CEL se consagrasse para aquilo que de fato foi 
construído: ser o espaço de lazer dos advogados.  

O projeto, contudo, foi além. “O clube superou 
todas as expectativas. Atendeu não apenas os 
advogados, mas também suas famílias e, mais 
adiante, deixou de ser um espaço reservado à 
categoria, tornando-se também de toda socieda-
de”, afirma o vice-presidente da seccional e dire-
tor do CEL, Sebastião Macalé, que viu o projeto 
do clube tomar corpo e até hoje zela pelo local. 

O salão do CEL é um dos mais requisitados do 
Centro-Oeste para grandes eventos, como shows 
e congressos. O complexo esportivo já abrigou 
competições de natação de nível regional e trei-
nos dos mais diversos times de futebol, inclusive 
de projeção nacional. O Flamengo foi a primeira 
equipe de fora a usar o campo de futebol para 
treinar para um jogo contra o Goiás. Atual-
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CEL

mente, o CEL está respondendo a uma série de 
questionários da FIFA (Federação Internacio-
nal de Futebol) para abrigar treinos de seleções 
estrangeiras durante a Copa do Mundo de 2014, 
conta Macalé.

“O CEL foi construído na administração de Fe-
licíssimo, humanizado na administração de Mi-
guel Cançado e está sendo expandido agora, sob 
a tutela de Henrique Tibúrcio. Todos, junto à ad-
vocacia em geral, trabalharam e trabalham com 
garra, determinação, coragem e inteligência para 
construir o espaço e continuar, cada vez mais, 
conquistando espaço nacionalmente”, comple-
menta Macalé. 
Conforme levantamentos realizados periodica-
mente pela administração do local, em 10 anos 
mais de 1,5 milhão de pessoas já passaram pelo 
CEL. Um frequentador assíduo é o advogado 
Raphael Belle Moraes da Silva, 38 anos, que atua 
na área cível. Ele vai ao clube pelo menos três 
vezes por semana, para usufruir a academia do 
local. “Também gosto de relaxar nas piscinas, 
especialmente agora que foi implantado o siste-
ma de aquecimento. A possibilidade de praticar 
diversos esportes também me agrada muito”, ex-
plica Raphael. 

O criminalista José Donizete Moreno, 45 anos, 
também frequenta a academia do local e usa 

bastante a piscina olímpica. “Frequento o CEL 
da OAB-GO desde a inauguração. É um espa-
ço excelente para praticar esportes e encontrar 
amigos”, justifica. Já o advogado empresarial 
Raphael Brom de Freitas, 34 anos, é do time de 
jogadores de futebol e joga no local pelo menos 
duas vezes por semana. “É um ótimo espaço, que 
nos dá acesso à prática esportiva, então temos 
mais que aproveitar”, defende. Já Marcelo Nas-
cente Gomes, 52 anos, que atua nas áreas cível 
e comercial, pratica tênis e natação, além de ir 
ao clube nos fins de semana para relaxar. “Gosto 
da tranquilidade, das quadras. Não é um clube 
superlotado, então você vai sabendo que vai con-
seguir jogar, encontrar amigos. Também é bacana 
levar a família”, relata.

As mulheres também aproveitam bem o espaço. 
Para a advogada cível Renata Silveira, 35 anos, 
o que mais agrada são os quiosques para chur-
rasco. “Vou com a família e amigos quase todos 
os finais de semana, é um momento de relaxar e 
curtir a tranquilidade do clube”. A advogada pre-
videnciária Bruna Faria Borges, 24 anos, também 
frequenta o CEL da OAB-GO sempre que pode. 
“É um tempo que a gente tira para aproveitar a 
família, os amigos. Fico relaxando enquanto meu 
marido joga uma partida de tênis”, conta Bruna.
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O que o CEL da OAB-GO oferece:

Horários de funcionamento 
do CEL da OAB-GO

•	 Campo de futebol oficial, com moderno sistema de iluminação

•	 3 campos de futebol society

•	 4 quadras de tênis

•	 3 quadras de peteca

•	 Quadra poliesportiva

•	 2 quadras de vôlei de areia

•	 Piscina olímpica (50m x 21m)

•	 2 pistas de skate

•	 Pista de cooper e ciclismo (1.672m)

•	 Academia com instrutor à disposição

•	 Aulas de natação e hidroginástica 

•	 Salão de jogos com mesas de sinuca, pingue-pongue e pebolim

•	 2 saunas e vestiários

•	 2 piscinas para adultos

•	 Piscina infantil com playground

•	 Parque infantil, brinquedoteca e berçário

•	 Sala de leitura

•	 Coreto

•	 Quiosques com churrasqueira

•	 Restaurante e bares

•	 Lago de pesca, pomar, reserva ambiental e diversos jardins

CLUBE:
Segunda-feira: fechado para manutenção
Terça a quinta-feira: 8h às 21h30 
Sexta-feira: 8h às 18h
Sábado, domingo e feriados: 8h às 19h

Academia:
Terça a quinta-feira: 14h às 21h30
Sexta-feira: 13h às 18h
Sábado, domingo e feriados: 8h às 18h

Piscinas:
Terça a quinta-feira: 8h às 17h
Sexta-feira: 8h às 17h, com exceção da piscina 
olímpica, que abre às 11h
Sábado, domingo e feriados: 8h às 18h

Saunas:
Terça e quinta-feira: 19h às 21h30
Sábado, domingo e feriados: 8h às 18h
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Cecília Caetano, Paulo Roberto e Ana Vitória

GALERIA | CEL

Rodolfo Domingues

Fernando Rios e Lorena Rios

Carla Carlota e Daniel de Aquino Rosa

Aula de ginástica funcional no píer do CEL, durante comemoração pelo Dia das Mães

Kaline Aires e Walter Xavier

Thiago Taveira e Humberto Vilela

Frederico Bernardes Caiado de Castro

Davi e Lorena Nogueira

Gabriella Barros e Tiago Baeta
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Paulo Felipe, Wanderson de Oliveira, Arthur Penido e Brunna Andrade

Marcia, Ícaro, Yasmin e Simone Freire

Layna, Gustavo e Jonhson Hungria Amaral Cauã, Luciana, Carlos e Roberta Tibiriça

Gabriela Chimango, Maíra Carvalho, Telcio Carvalho Maciel e Fabiane Mota

Jordana Leão, Renata Rosane, Karina Arraes, Laura Gonçalves, Uiara Siqueira e Janaína Siqueira
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OAB Goiás nas ruas
inteGrantes da seCCiOnaL aCOmpanHaram prOtestO 
que OCOrreu dia 20 de JunHO, em GOiÂnia, asseGurandO 
Os direitOs dOs manifestante

Manifestações

Mais de 100 integrantes de diferentes comissões 
da OAB-GO atuaram como observadores na 
manifestação realizada dia 20 de junho em Goi-
ânia. O protesto foi contra o aumento da tarifa 
do transporte público, o alto custo de vida e a 
corrupção, e em prol de melhorias nas áreas da 
saúde, educação e segurança, reunindo mais de 
60 mil pessoas.
"A forte adesão popular às manifestações revela a 
insatisfação acumulada da sociedade com vários 
setores da administração pública. Apesar do au-
mento da tarifa de ônibus ter funcionado como o 
estopim da indignação social, vemos que a preca-
riedade de outros serviços como saúde e educa-
ção, além das frequentes denúncias de corrupção 
e da falta de representatividade no Legislativo, 
não podem continuar sendo ignoradas”, afi rma o 
presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio.

A OAB-GO não se furtou a participar ativa-
mente desse momento histórico pelo qual passa 
o Brasil. Antes do protesto, Henrique Tibúrcio 
se reuniu com o secretário de Segurança Pública 
do Estado, Joaquim Mesquita, para adotar provi-
dências que evitassem excessos na manifestação, 
em vista do que ocorreu em capitais como São 
Paulo e Rio de Janeiro.  A presidente da Comis-
são de Direitos Humanos (CDH) da OAB-GO, 
Mônica Araújo de Moura, e o presidente da Co-
missão de Segurança Pública, Rodrigo Lustosa, 
também acompanharam a elaboração das estra-
tégias das polícias. 
Durante o protesto, foi preciso que advogados 
designados pelas comissões acompanhassem 
ao 1º Distrito Policial de Goiânia quatro mani-
festantes que foram detidos, mas tudo ocorreu 
dentro da normalidade. Ao constatar o clima pa-
cífi co da situação, a Ordem defendeu a volta dos 
ônibus ao Centro, para que a população pudesse 
voltar para casa. 
Para o presidente da OAB-GO, o clamor do 
povo nos quatro cantos do País mostra que é ne-
cessária uma ampla e profunda reforma política, 
para a moralização das instituições e da política 
brasileiras. “O cidadão tem muito poder e está 
começando a redescobrir isso. É preciso não 
deixar esmorecer a disposição da sociedade em 
cobrar pelos seus direitos e a OAB-GO será sem-
pre parceira nessa luta. E assim continuaremos 
a fazer sempre que provocados ou que percebe-
mos qualquer tipo de desrespeito aos direitos 
constitucionais do cidadão”, garante.
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Oportunidade para 
os inadimplentes

OaB-GO OfereCe desCOntOs e parCeLamentOs para aJudar Os 
insCritOs a quitarem seus déBitOs COm a instituiÇãO

Campanha

A OAB-GO promove duas campanhas de incentivo 
ao pagamento em dia das anuidades da instituição. 
Uma é em favor da adimplência e destaca os produtos 
e serviços oferecidos pela seccional. Já a segunda, que 
terá início no dia 1º de agosto, visa a ajudar os inscritos 
inadimplentes a quitarem seus débitos com a Ordem.

De acordo com o diretor-tesoureiro da OAB-GO, 
Enil Henrique de Souza Filho (1), uma campanha 
complementa a outra. “A OAB é uma entidade civil 
que depende exclusivamente da anuidade para manter 
sua extensa linha de serviços e benefícios, por isso a 
importância de o advogado estar adimplente.”

A manutenção das anuidades fortalece a Ordem e os 
serviços por ela oferecidos como o CEL de Goiânia e 
de Anápolis; os cursos da Escola Superior de Advoca-
cia (ESA) e os convênios da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Goiás (Casag); serviços como OAB On-
line, OABPro e Sistema de Inteligência de Mercado 
(SIM), e toda a infraestrutura dos escritórios compar-
tilhados em Goiânia, Rio Verde, Formosa e Jataí, das 
158 salas de apoio e sete estacionamentos, presentes 
em todo o Estado. “O objetivo é que todos os advoga-
dos usem os produtos e serviços da OAB-GO e priori-
ze a anuidade no seu orçamento”, complementa Enil.

Inadimplência

A partir do dia 1º de agosto, a OAB-GO lança campa-
nha para concessão de descontos de até 100% sobre 
juros e multas e parcelamento de débitos de exercícios 
anteriores a 2013. A medida, aprovada pelo Conselho 
Seccional, tem como objetivo ajudar os advogados 
com difi culdades e possibilitar que os mesmos voltem 
a usufruir dos produtos e serviços mantidos com as 
anuidades. Os advogados inadimplentes há um ano 
também são suspensos e fi cam impedidos de peticio-
nar junto à Justiça. Além disso, acumulando três sus-
pensões, são excluídos dos quadros da OAB.

Essa campanha vai viabilizar descontos entre 60% e 
100% nos pagamentos à vista, e de 30% a 50% para 
os parcelamentos, que podem ser feitos em até 12 ve-
zes (veja quadros). O pagamento poderá ser efetuado 
na Tesouraria da seccional ou por meio de depósi-
to bancário identifi cado na conta corrente da OAB/
GO nº 19.101-9, agência 0086-8, Banco do Brasil S.A, 
sendo o código identifi cador o número do CPF do 
advogado. Cabe ao inscrito enviar o respectivo com-
provante do depósito à Tesouraria, sob pena de não 
ser efetuada a baixa no sistema de controle.

FORMAS DE PAGAMENTO DAS ANUIDADES EM ATRASO
PAGAMENTO À VISTA

Período do pagamento
01/08/2013 a 30/08/2013
31/08/2013 a 16/09/2013
17/09/2013 a 01/10/2013
02/10/2013 a 16/10/2013
17/10/2013 a 31/10/2013

Desconto sobre juros e multa
100%
90%
80%
70%
60%

PARCELAMENTO COM CHEQUE PRÉ-DATADO
Período do pagamento
01/08/2013 a 30/08/2013
31/08/2013 a 30/09/2013
01/10/2013 a 31/10/2013

Desconto sobre juros e multa
50%
40%
30%

FORMAS DE PARCELAMENTO
Exercício
2012
2011 e 2012
2010, 2011 e 2012
2009, 2010, 2011 e 2012

Parcelamento 
Até 4 vezes iguais
Até 8 vezes iguais
Até 10 vezes iguais
Até 12 vezes iguais

1

(1ª parcela à vista e demais com 
vencimento a cada 30 dias)
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Mais agilidade 
para o advogado
aC-OaB pOde ser adquiridO de fOrma 
prátiCa e instantÂnea em dOis LOCais 
dispOniBiLiZadOs peLa seCCiOnaL

Vinte minutos. Desde o fi nal do mês de abril, 
esse é o tempo que o advogado precisa para ad-
quirir sua certifi cação digital, que dá acesso ao 
sistema de Peticionamento Judicial Eletrônico 
(PJE). A sala da OAB-GO no Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região (TRT-18) foi o primei-
ro lugar onde a integração para obter a certifi -
cação foi implementada. Mais recentemente, o 
serviço também passou a ser disponibilizado no 
Edifício Olavo Berquó, prédio anexo à sede ad-
ministrativa da seccional goiana.

A sala do TRT-18 foi a primeira a oferecer o 
serviço porque a Justiça do Trabalho em Goiás 
usa quase que exclusivamente o sistema. Ante-
riormente, havia apenas uma opção: o advogado 
interessado em adquirir o certifi cado digital AC-
-OAB o comprava por meio do portal da seccio-
nal, no link certifi cado digital (http://www.oab.

Certificação digital

org.br/acoab/default.htm), agendava em um dos 
pontos de homologação distribuídos por Goiâ-
nia, adquiria o token, oferecido e subsidiado pela 
Ordem, para só então, após a homologação, estar 
apto a peticionar ou utilizar seu certifi cado digi-
tal. A compra antecipada pelo site da OAB-GO 
ainda é recomendável, para que se possa agilizar 
ainda mais o atendimento na sala da seccional.

O secretário-geral da OAB-GO, Julio Cesar Mei-
relles (1), afi rma que a possibilidade de realizar 
todo o processo em um só lugar veio “facilitar 
o exercício profi ssional dos advogados, uma vez 
que o certifi cado é uma exigência para acesso ao 
PJE, que vem sendo cada vez mais utilizado, es-
pecialmente na Justiça de Trabalho, mas em bre-
ve também será adotado em outros tribunais”. 

É o que explica o presidente da Comissão de Di-
reito do Trabalho da OAB-GO, Jorge Jungmann 
Neto: “Hoje o advogado, especialmente o traba-
lhista, não consegue trabalhar sem a certifi ca-
ção digital. Todos os processos em Goiânia, Rio 
Verde, Itumbiara e Anápolis só correm via PJE. 
Apenas nos processos antigos ainda é possível 
utilizar o E-PET. Já foi implantada 67% da meta 
estipulada pelo TST para este ano no Estado”. O 
PJE deve se tornar o meio unifi cado de sistema 
de peticionamento eletrônico no País, de acordo 
com determinação do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), a ser cumprida paulatinamente.

Serviços 

O presidente da Comissão de Direito Digital da 
OAB-GO, Tabajara Póvoa Neto, lista a quantida-
de de serviços que podem ser acessados via cer-
tifi cação digital. “Além do peticionamento em 
diversos tribunais, como STF, STJ, TST, TRT-18 
e outros, é possível o acesso direto à sua declara-
ção e cadastro junto ao site da Receita Federal, 
além de poder passar procurações eletrônicas, 
assinar contrato e demais documentos que exi-
jam a certifi cação digital”, explica.

Outros fatores citados são a segurança e a prati-
cidade da certifi cação: “Ela identifi ca de maneira 
inequívoca o advogado ou usuário, permitindo o 
acesso via internet a processos, peticionamen-
tos e cadastros nos mais diversos órgãos, sem 
que para isso o profi ssional precise sair do seu 
escritório ou ambiente de trabalho, podendo até 
mesmo peticionar da sua residência, inclusive 
fora do horário de expediente”, complementa 
Tabajara Póvoa Neto.

1
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A advogada Claudiane Alves Fernandes (2), que 
atua nas áreas Cível, Criminal e Trabalhista, afir-
ma que a disponibilização de todos os processos 
para adquirir a certificação digital em um só 
lugar é “uma modernização para facilitar a vida 
dos advogados”. A advogada trabalhista Nataglia 
Borges Marinari (3) concorda: “Não precisar se 
deslocar para outro local para fazer a certificação 
é muito vantajoso”, conclui.

“Tinha de ficar ligando para fazer a solicitação, 
esperar a liberação do token, era tudo muito de-
morado e burocrático, agora está melhor”, opi-
na o advogado trabalhista Luis Henrique Faria 
Vieira (4). “Achei perfeito o serviço ser oferecido 
aqui na sala da OAB no TRT-18. É prático e o 
atendimento muito bom”, afirma a advogada tra-
balhista e cível Regiane Amui (5).

O token de acesso à certificação digital custa R$ 
42. A certificação custa R$ 115, valor pago exclu-
sivamente à empresa certificadora, a Certifique 
Online. Sem a certificação online, o advogado 
não tem acesso ao PJE. Além disso, o Tribunal 
de Justiça de Goiás (TJ-GO) também confirmou 
que vai dar início ao processo de implantação do 
sistema. 

A Comissão de Direito Digital e Informática, 
em parceria com a Escola Superior de Advocacia 
(ESA) e a Caixa de Assistência dos Advogados de 
Goiás (Casag), prepara cursos de peticionamen-
to eletrônico e certificação digital, além da Cer-
tificação Itinerante, que levará todos os serviços 
disponibilizados na capital para as subseções. 
“Facilitando o acesso dos advogados à certifi-
cação, a segunda etapa fica por conta de quali-
ficá-los, para que possam peticionar no PJE de 
forma cômoda, sem grandes problemas no uso 
do sistema”, complementa o secretário geral da 
OAB-GO, Júlio Cesar Meirelles. 

“A seccional goiana prepara os advogados para 
a inclusão digital há cerca de três anos. Temos 
a estrutura nas salas da OAB, com acesso à in-
ternet e funcionários treinados para realizar as 
devidas orientações. Agora, vamos expandir esse 
serviço, para habituar o advogado a trabalhar 
com o PJE”, esclarece o presidente da ESA-GO, 
Flávio Buonaduce Borges. “Facilitando o acesso 
dos advogados à certificação, a segunda etapa 
fica por conta de qualificá-los, para que possam 
peticionar no PJE de forma cômoda, sem gran-
des problemas no uso do sistema”, complementa 
Meirelles. O Conselho Federal da OAB também 
vai oferecer cursos para representantes das sec-
cionais, que deverão multiplicar em suas sedes os 
conhecimentos sobre o sistema. Mais informa-
ções sobre os serviços oferecidos pela OAB-GO 
podem ser obtidas pelo telefone: (62) 3274-3752.

2 3

5

4
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Ensino para todo o Estado
esa iniCia prOJetOs que LeVam mais OpOrtunidades de 
CapaCitaÇãO aOs adVOGadOs dO interiOr

A Escola Superior de Advocacia (ESA) da OAB-
-GO deu início neste ano a um projeto que pre-
tende implementar novas ferramentas que irão 
favorecer a capacitação dos advogados de todo 
o Estado, especialmente os do interior. Desde 
fevereiro deste ano, as palestras e cursos realiza-
dos na sede da escola são transmitidos pela inter-
net, em tempo real e gratuitamente, para todos 
os advogados que não residem na capital. Basta 
acessar o site da ESA (www.oabgo.org.br/esa) e 
se conectar. As palestras também estão sendo 
gravadas para que, em breve, façam parte da bi-
blioteca virtual que está sendo desenvolvida para 
o site da escola. 

Escola Superior de Advocacia

Eventos que normalmente são realizados na ca-
pital, envolvendo palestrantes de fora do Estado 
ou do exterior, e cuja duração é maior, difi cilmen-
te conseguem ser realizados fora de Goiânia. Em 
vista disso, a angústia dos advogados do interior, 
quando não podem ter acesso a esses eventos, é 
preocupação antiga da ESA. “Uma forma que a 
escola identifi cou como minimizadora dessa li-
mitação foi a transmissão dos eventos da capital 
para o interior via internet. O advogado pode as-
sistir sem ter de se deslocar a capital ou mesmo 
sem sair de seu escritório”, explica o diretor geral 
da ESA, Flávio Buonaduce Borges.

O link disponibilizado pela ESA pode ser acessa-
do de qualquer computador com internet. O si-
nal de transmissão, contudo, é enviado somente 
para as subseções, ou seja, os advogados da capi-
tal devem participar das atividades de forma pre-
sencial. “A recepção pelos advogados locais está 
sendo ótima! É uma oportunidade de o interior 
se manter atualizado com as inovações do Direi-
to; é a chance de o advogado do interior manter 
contato com os melhores doutrinadores do País. 
É uma excelente iniciativa da ESA, que está de 
parabéns”, afi rma o presidente da Subseção de 
Uruaçu, Rodrigo Rodolfo Fernandes. 
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O advogado pode 

assistir sem ter de 
se deslocar a capital 
ou mesmo sem sair 

de seu escritório.

	 A presidente da Subseção de Jataí, Si-
mone Oliveira Gomes, classifica a política de 
interiorização dos cursos, palestras e implan-
tação dos cursos tele-presenciais como 
“um dos maiores benefícios conce-
didos aos advogados do interior 
de Goiás”. A iniciativa, segun-
do Simone, impulsionou a 
instalação da Delegacia da 
ESA em Jataí, equipada com 
uma sala de transmissão e 
recursos audiovisuais. “Isso 
permite a democratização 
das informações e a contínua 
capacitação e treinamento dos 
advogados do interior, oportuni-
zando a todos interessados se mante-
rem atualizados com as inovações cotidia-
nas do nosso ordenamento jurídico”, observa a 
presidente.

Seminários

Além da transmissão dos eventos da capital 
para o interior via internet, a ESA-GO tam-
bém começou a realizar eventos no interior 
com maior tempo de duração, entre um e dois 
dias. Estes seminários regionais são modula-
dos para atingir uma microrregião específica 
do Estado, sendo abordados temas que aten-

Em junho, a Escola Superior de Advocacia (ESA) da OAB-GO começou a oferecer curso prepara-
tório para o concurso da Procuradoria Geral do Estado (PGE), iniciativa que não deve parar por aí. 
A aula inaugural foi ministrada pelo professor Vitor Rhein Schirato, doutor em Direito do Estado 
pela Universidade de São Paulo (USP).

De acordo com o diretor-geral da ESA, Flávio Buonaduce Borges, o curso preparatório foi um pedi-
do do presidente Henrique Tibúrcio, que solicitou a disponibilização, pela ESA, de ferramenta que 
favorecesse os advogados optantes pela carreira na advocacia pública. “Cumprimos uma missão que 
o presidente nos deu no início dessa administração. A Escola Superior de Advocacia quase sempre 
trabalhou voltada para o advogado que atua na iniciativa privada. Com esse curso, atendemos de 
forma mais contundente o advogado que está focado na área da advocacia pública.”

A intenção do diretor é que sejam desenvolvidos novos cursos preparatórios, assim que sejam aber-
tos novos concursos voltados para a advocacia pública. “Esse será o primeiro de vários outros que 
irão acontecer”, garante Flávio.

Concurseiros também são contemplados

dam à necessidade regional, atingindo, assim, 
um maior número de advogados.

O primeiro seminário foi realizado 
em abril, na Subseção de Rio 

Verde, em parceria com o 
Instituto Goiano de Direi-
to Administrativo (IGDA), 
quando foi tratado sobre o 
pacto federativo, regime 
jurídico administrativo e o 
processo legislativo muni-

cipal. Além da participação 
de advogados, o evento tam-

bém foi procurado por agentes 
públicos das prefeituras e das Câ-

maras das cidades vizinhas. 

Em junho é a vez de Uruaçu receber o mini-
curso. “A previsão é de que sejam realizados a 
cada dois meses, e vamos alternando também 
os assuntos abordados”, explica Flávio Buona-
duce Borges. 

Para saber mais sobre os cursos e palestras ofe-
recidos pela ESA-GO acesse o site http://www.
oabgo.org.br/esa/home/ ou ligue 3235-6500.
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Saúde em primeiro lugar
aLém de faCiLitar aCessO aO pLanO de saÚde, 
CasaG firma parCeria que pOssiBiLita aO adVOGadO 
desCOntOs de até 50% em mediCamentOs

Focada na saúde do advogado, a Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Goiás (Casag) não para. 
Além de oferecer um plano de saúde com des-
contos e vantagens especiais – a Unimed-Casag -, 
fi rmou convênio com a rede de drogarias Ligmed 
para reduzir ainda mais os custos dos advogados 
com medicamentos. “A Casag sempre vai abraçar 
campanhas em defesa da saúde das pessoas”, diz 
o presidente da Casag, Júlio César Machado (1).
 
O convênio fi rmado com a rede de drogarias 
Ligmed já estava em funcionamento - em cará-
ter experimental - desde meados de abril. Mas, 
desde 1º de junho, é ofi cial. Agora, as farmácias 
da OAB-GO (unidades da Rua 101, Setor Sul e 
Avenida Goiás) são operadas em parceria com a 
empresa especializada Ligmed, que tem tradição 
e efi ciência comprovada no ramo.

Caixa de Assistência dos Advogados de Goiás

Com descontos de, no mínimo, 21% sobre os 
produtos chamados éticos e de, pelo menos, 
45% para medicamentos genéricos, os advoga-
dos podem adquirir os produtos diretamente 
nas farmácias da OAB/Ligmed ou pelo telefone 
4002-4400. O presidente da Casag lembra que 
a farmácia da Caixa é o braço assistencialista da 
Ordem, que busca sempre o menor preço para 
oferecer a opção mais barata. “Vamos sempre 
levar ao conhecimento do advogado os meios 
de conseguir grandes descontos em medicação”, 
afi rma. 
 
A entrega é realizada em todo o Brasil, na re-
sidência ou escritório do advogado, sendo esse 
serviço gratuito para Goiânia. Para entregas no 
interior de Estado, também não há cobrança de 
frete para compras acima de R$ 100. “Nós visa-
mos o atendimento à saúde do advogado de for-
ma integral”, resume Júlio César.
 
Aposentados e idosos contam com descontos 
ainda maiores, sem a perda dos já existentes pla-
nos de redução de preço em convênios com os la-
boratórios, os quais concedem descontos de até 
50%. E, para obter o desconto, basta apresentar 
a carteira de advogado. Há ainda a possibilidade 
da compra ser feita com cartão de crédito, par-
celada em até três vezes, dependendo do valor. 
De acordo com o presidente da Casag, em bre-
ve haverá ainda a opção para o advogado fazer a 
compra de medicamentos pelo site. 
Plano 
O plano de saúde Unimed-Casag oferece aos as-
sociados planos com mensalidades entre 10% e 
15% mais baratas que na própria Unimed, che-
gando a ser até 35% mais baixas que no mercado. 
Isso porque o plano funciona na modalidade de 
contrato coletivo por adesão. “Mas todo advoga-
do que precisar e não tiver condição pode nos 
procurar. Nosso papel é facilitar ao máximo o 
acesso ao plano de saúde”, garante o presidente 
da Casag.

1
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 Os valores dos planos oferecidos variam de acor-
do, principalmente, com a faixa etária do asso-
ciado, mas há ainda especifi cações particulares 
que infl uenciam no preço. A maior vantagem do 
plano apontada por Júlio César é o acesso a uma 
rede de assistência médica ampla e altamente 
qualifi cada.  
Dentro do plano, o serviço de UTI Móvel é gra-
tuito, com possibilidade de cobertura em todo o 
Estado ou País. Com um atendimento persona-
lizado e sem burocracia, os serviços do Unimed-

-Casag podem ser realizados na sede da Casag, 
localizada na Rua 100, nº 104, Setor Sul. Lá é 
possível fazer solicitação de cadastro, inclusão 
ou exclusão de dependentes, autorizações médi-
cas e de procedimentos médicos e hospitalares.
 
Podem aderir ao plano Unimed-Casag os advo-
gados e estagiários que estiverem regularmente 
inscritos na OAB-GO, além de seus dependentes 
de até terceiro grau, por consanguinidade, ou se-
gundo grau, por afi nidade. 

A Casag tem mais um motivo para comemorar. E em grande estilo. Isso porque recebeu do Instituto de Certifi cação Qualidade 
Brasil (ICQ) a certifi cação ISO 9001:2008. Com validade de dois anos, o certifi cado internacional veio para confi rmar o que os 
advogados da OAB-GO já sabiam: a qualidade do serviço oferecido pela Caixa. 
 
Segundo a secretária-geral da Casag, Larissa de Oliveira Costa (2), há dois anos os procedimentos, funcionários e a própria 
diretoria da Caixa são preparados para receber a certifi cação. Ela comenta que foram feitas adequações para tornar o serviço 
prestado ainda mais efi ciente, reforçando ações positivas. “Na primeira auditoria já fomos certifi cados”, comemora. 
 
Para receber o ISO 9001, a Casag passou por auditoria externa e teve de preencher os requisitos estabelecidos nas atividades 
administrativas, comerciais e assistenciais. Decorrido o primeiro ano de certifi cação, será feita uma nova auditoria, mas apenas 
para manutenção. “É um processo constante de melhoria”, fi naliza a secretária-geral.

quaLidade isO 9001

Cuidando do seu futuro

Rua 1.124, Qd. 217, Lt. 11, St. Marista, Goiânia - GO  | (62) 3088-5200 | www.oabprevgo.org.br
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Caldas Novas e Piracanjuba 
ganham novas sedes
OaB-GO inauGura espaÇOs que darãO tOtaL supOrte 
aO traBaLHO dOs adVOGadOs

Mais duas subseções da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção Goiás (OAB-GO) ganharam 
novas sedes: Caldas Novas e Piracanjuba. Reivin-
dicação antiga da classe, os espaços recém-inau-
gurados servirão para dar apoio à advocacia da 
região e garantir mais conforto aos advogados. 
E a OAB-GO não vai parar por aí. Além dessas, 
outras seis sedes estão sendo construídas no in-
terior do Estado.
 
As obras tiveram um custo médio de R$ 2 mi-
lhões cada. “Noventa por cento são recursos pró-
prios da OAB-GO”, garante o diretor-tesoureiro 
da seccional goiana, Enil Henrique de Souza Fi-
lho. De acordo com ele, o investimento é pro-
veniente da anuidade dos advogados de Goiás, 
mesma verba que mantém as sedes. 

“Temos agora gastos com água, luz, telefone, 
funcionários. Por isso a importância de o advo-
gado manter a anuidade em dia. O dinheiro que 
aplica durante o ano na OAB é revertido em pro-
dutos e serviços para ele próprio”, diz o diretor-
-tesoureiro ao comentar que os investimentos 
da OAB-GO são consequência do compromisso 
que o advogado tem com a Ordem e vice-versa. 

INAUGURAÇÕES

Enil avalia que as novas sedes são um ganho muito 
grande para a advocacia. “O advogado tem agora 
nas duas subseções escritórios compartilhados, bi-
blioteca e sala de convivência. Além disso, ambas 
as sedes são próximas dos fóruns das cidades, o 
que possibilita aguardar as audiências com mais 
conforto. Antes, era preciso fi car nos corredores 
dos fóruns”, explica.
 
O diretor-tesoureiro afi rma ainda que, no dia-a-
-dia dos advogados, um escritório compartilha-
do com computadores, sala privada para atender 
clientes e telefone são uma grande vantagem. 
“Com a possibilidade de o advogado fi car na sede 
da OAB-GO, ele pode usufruir de um ambiente 
climatizado, arejado, com sofá, cafezinho e água”, 
afi rma, listando uma série de benefícios.
 
Caldas Novas
 
Em Caldas Novas, o presidente da OAB-GO, 
Henrique Tibúrcio, inaugurou a sede e empossou 
a nova diretoria da subseção no dia 30 de abril. A 
sede leva o nome de Lafaiete de Godói e o salão 
social, Roberto Natal Martins. “É a primeira vez 
que nossa cidade possui uma sede da OAB”, co-
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memora o presidente da subseção, Laudo Natel 
Mateus. Ele aproveita ainda para destacar o es-
forço conjunto da seccional para que a obra fosse 
realizada. O Tribunal de Justiça cedeu o direito 
do uso do terreno para a construção da sede, em 
uma área de cerca de 1 mil m². A OAB-GO en-
trou com os recursos. 
 
O presidente da subseção comandará a direto-
ria ao lado de Amiral Castro Coelho (vice-pre-
sidente), Cláudia Helena Gonçalves Santos Vi-
lela (secretária-geral), Tatiana Tristão do Couto 
Mendonça (secretária-geral-adjunta) e Antônio 
Henrique dos Reis Moreira (diretor-tesoureiro). 
A cerimônia de inauguração e posse da nova di-
retoria também contou com a participação do 
conselheiro federal da OAB por Goiás Miguel 
Cançado, do ex-presidente da Subseção de Cal-
das Novas Carlos Martins de Oliveira, do de-
fensor público-geral do Estado, Cleomar Rizzo 
Esselin Filho, e do prefeito de Caldas Novas, 
Evando Magal.
 
Piracanjuba
 
Já a primeira sede administrativa e social da 
Subseção de Piracanjuba foi batizada de David 
Mauriz, em homenagem ao advogado militan-
te do município que prestou grandes serviços 
à advocacia goiana. Com 674 m², o prédio, que 
conta com área administrativa, escritório com-
partilhado e salão social, demorou cerca de um 
ano e meio para ficar pronto. “Um prazo relati-
vamente rápido”, afirmou o diretor-tesoureiro da 
OAB-GO.
 
Na inauguração, o presidente Henrique Tibúr-
cio empossou o advogado Carlos Cruvinel no-
vamente como presidente da subseção, além do 
vice-presidente Ely Alves de Lima; do secretário-
-geral Jaime Gomes de Souza Júnior; da secre-
tária-geral-adjunta Marilene Vieira Sampaio; e 
do diretor-tesoureiro José Arnoldo Vasconcelos 
Oliveira.
 
Em seu discurso de posse, Carlos Cruvinel agra-
deceu o empenho de todos para a construção 
da nova sede na pessoa do presidente Henrique 
Tibúrcio e reiterou o compromisso de se dedi-
car incansavelmente à advocacia goiana. “Agora 
temos condições de oferecer mais conforto e um 
atendimento de qualidade aos advogados. Nosso 
espaço físico conta com toda a estrutura e sere-
mos sempre gratos”, afirmou.
 
Carlos Cruvinel lembrou ainda que foram 20 
anos de luta para que a sede da OAB-GO no 

município se tornasse uma realidade. “É um ver-
dadeiro presente para os advogados piracanju-
benses. Estamos do lado do Fórum para atender 
todos os advogados que militam na comarca. Es-
tamos em êxtase”, resumiu.
 
O presidente do Tribunal de Justiça de Goiás 
(TJ-GO), Ney Teles de Paula, que é de Pira-
canjuba, fez questão de comparecer à cerimô-
nia. Além dele, também marcaram presença os 
conselheiros federais da OAB por Goiás Miguel 
Cançado e Reginaldo Martins, o prefeito de ci-
dade, Amaury Ribeiro; o presidente da Câmara 
Municipal, William Borges; e a diretora do Foro 
de Piracanjuba, juíza Patrícia Machado Carrijo.
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Um clique de oportunidades
aLeXandre atHeniense, um dOs maiOres 
espeCiaListas em direitO diGitaL nO BrasiL, dá diCas 
para quem quer atuar na área

O advogado e professor Alexandre Atheniense é 
um dos maiores especialistas em Direito e Tec-
nologia da Informação no Brasil. Se o assunto é 
Direito Digital, seu nome é sempre lembrado. 
E assunto não falta em um mundo que dá cada 
vez mais espaço ao meio digital. De acordo com 
dados do Ibope, o número de brasileiros com 
acesso à internet no local de trabalho ou em 
residências ultrapassou os 70 milhões em 2012. 
E se forem considerados todos os ambientes, 
como escolas e lan houses, por exemplo, o aces-
so à internet chegou a 85 milhões.

Visionário, Alexandre viu na expansão da in-
ternet e do acesso da população às novas tec-
nologias um enorme potencial. Graduado pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), fez curso de especia-
lização em Internet Law e Propriedade Intelec-
tual no Berkman Center, um centro de pesquisa 
ligado à universidade de Harvard, nos Estados 
Unidos. Atuante nas áreas de Direito Empre-
sarial e Direito Digital, além de blogueiro e ar-
ticulista, é autor dos livros Comentários à Lei 
11.419/2006 e as Práticas Processuais por Meio 
Eletrônico e Internet e o Direito, se tornando 
referência no assunto.

Alexandre explica que o que torna o Direito 
Digital mais interessante é o seu caráter mul-
tidisciplinar. “O tema digital envolve diversas 
áreas da nossa vida e se entrelaça com vários 
ramos tradicionais do Direito”, comenta. Para 
ele, quem trabalha nessa área deve manter-se 
atualizado diariamente. “Nós que atuamos nes-
se ramo temos que, além de ter conhecimento 
jurídico, gostar de tecnologia.” Outras dicas 
importantes dadas pelo especialista para os ini-
ciantes em Direito Digital é saber falar bem o 
inglês. “Quem domina a língua inglesa tem a seu 
favor uma vastidão de fontes de informação e 
estudo”, argumenta.

Gestão de Carreiras

O especialista lamenta ainda que as faculdades 
de Direito em todo País, salvo raras exceções, 
ainda não tratem o tema com a devida impor-
tância. E ele tem propriedade para falar, afi nal, 
ajudou a Escola Superior de Advocacia (ESA) 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São 
Paulo (OAB-SP) a criar o primeiro curso de pós-
-graduação de Direito de Informática lançado no 
Brasil, sendo professor e coordenador deste que, 
desde 2006, conta com 12 linhas de pesquisa na 
área.

Para Alexandre, um dos maiores desafi os do 
advogado especializado em Direito Digital é sa-
ber contextualizar os fatos que diariamente são 
divulgados na mídia a favor da advocacia e das 
necessidades dos clientes. “Isso requer atenção e 
atualização constantes”, declara, lembrando que, 
cada vez menos, o advogado trabalha com papel. 
Para ele, ainda é necessário romper o senso co-
mum, afastando a ideia de que a internet é uma 
terra sem lei.

Nos últimos anos, a legislação dedicada exclu-
sivamente aos crimes praticados na internet 
avançou bastante. A Reforma do Código Penal 
brasileiro, em discussão no Congresso Nacional, 
prevê o detalhamento de crimes virtuais. Desde 
a primeira semana de abril deste ano, inclusive, 
já está em vigor a Lei 12.737/2012, popularmente 
conhecida como Lei Carolina Dieckmann, que 
tornou crime condutas que surgiram essencial-
mente no meio digital, como invasão de privaci-
dade e perturbação da ordem pública. Segundo 
Alexandre, esses eram dois pontos que ainda não 
estavam previstos no Código Penal.

Vale ressaltar ainda que a discussão dessa lei só 
tomou corpo no Congresso Nacional após o es-
cândalo que ganhou grande repercussão na im-
prensa de todo o Brasil envolvendo o vazamento 
de fotos amadoras da atriz Carolina Dieckmann 
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nua. Durante a investigação do caso, surgiram 
diversas versões para o ocorrido. Em uma delas, 
a atriz teria acusado uma empresa de assistência 
técnica, que havia consertado seu computador. 
No entanto, Carolina também considerou a hi-
pótese de que hackers acessaram remotamente 
seu computador, roubando os arquivos e espa-
lhando-os pela rede. 

Apesar do avanço, o especialista ainda aponta 
falhas na nova lei. “Além da penação ser muito 
branda para quem pratica o crime, a redação fi-
nal do texto da lei favoreceu, sobretudo, o go-
verno. Digo isso porque dar uma ‘espiadinha’ 
nas informações de terceiros não foi proibido. 
Para ser considerado crime, quem tiver acesso 
a informações confidenciais terá de revelá-las. E 
quem mais espia nossas informações pessoais é o 
próprio governo, que não vai ser punido se isso 
acontecer”, explica.

Com o passar dos anos, o professor tem acompa-
nhado o crescimento da procura por advogados 
interessados em se especializar na área de Direi-
to Digital. Na sua visão, um dos fatores é que a 
nova geração, a chamada Geração Y, vive conec-
tada ao mundo virtual, seja nas relações pessoais 
ou profissionais. Geração Y, inclusive, é um con-
ceito utilizado por sociólogos para definir a gera-
ção de pessoas que nasceram a partir da década 
de 80. De acordo com essa teoria, essas pessoas 
têm mais facilidade no manuseio de novas tec-
nologias – como TV a cabo, videogames e com-
putadores, por exemplo - por terem vivenciado 
desde os primeiros anos de vida muitos avanços 
tecnológicos.

O advogado lembra ainda que quando começou 
a trabalhar nessa área, o tema mais recorrente 
era propriedade intelectual. Hoje em dia, contu-
do, quem se interessa pelo Direito Digital deve 
estar disposto a solucionar os mais diversos te-
mas que surgem no meio eletrônico. “É uma área 
bastante promissora. Atualmente todas as áreas 
estão migrando para o meio digital”, resumiu.

Pioneirismo 

O interesse de Alexandre Atheniense por novas 
tecnologias começou cedo. Em 1981, quando 
entrou da Faculdade de Direito da Universida-
de Federal de Minas Gerais (UFMG), seu pai, 
então presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção Minas Gerais (OAB-MG), Aristo-
teles Atheniense, foi convidado pelo governo dos 
Estados Unidos para conhecer as instituições 

jurídicas norte-americanas. Foi quando surgiu a 
ideia de comprar um computador para o escritó-
rio da família. “Acredito que tenha sido um dos 
primeiros do País a implantar a tecnologia da in-
formação em seus procedimentos”, afirma.

A partir daí, Alexandre, de forma visionária, logo 
percebeu que o computador não era apenas um 
instrumento de trabalho, mas um meio com o 
qual o Direito iria se relacionar pelas consequ-
ências que a interação que essa tecnologia pro-
porciona aos seus usuários. Essa percepção foi a 
motivação para que ele procurasse mais conhe-
cimento sobre o assunto, seguindo então, em 
2001, para um curso de especialização em Har-
vard, nos Estados Unidos. E não parou mais. Se-
guiu com os estudos, escreveu livros e hoje é um 
dos maiores especialistas em Direito Digital no 
Brasil. “São as oportunidades acadêmicas que me 
mantêm atualizado”, acredita.

Do seu primeiro contato com o computador até 
os dias de hoje, Alexandre viu muitas mudanças 
tecnológicas. Mudaram as máquinas e o Brasil 
também. As leis foram modificadas. Apesar de a 
legislação vigente ainda não contemplar em sua 
totalidade todas as especificidades que o meio 
digital proporciona, já temos um norte a seguir. 
E é na velocidade que as informações correm o 
mundo, sendo capazes de transformar tudo em 
apenas um clique, que está a dica mais valiosa 
de Alexandre para quem quer se especializar em 
Direito Digital: a busca constante por manter-se 
atualizado. Em resumo, é preciso ser um profis-
sional antenado.

O advogado e professor 
Alexandre Atheniense é um 
dos maiores especialistas 
em Direito e Tecnologia da 
Informação no Brasil.
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Informação e conhecimento 
a serviço da advocacia
adVOGadOs desCOBrem O sistema de inteLiGÊnCia e 
merCadO (sim) da OaB-GO, impOrtante ferramenta 
para O suCessO prOfissiOnaL

Cada dia mais, os advogados de Goiás têm des-
coberto no Sistema de Inteligência e Mercado 
(SIM) da OAB-GO uma importante ferramenta 
na busca de informação para melhoria da quali-
dade do serviço prestado e de consultoria para 
captação de clientes. A demanda é crescente. 
Apenas nos últimos dez meses, segundo o Goo-
gle Analytics – que mede número de visitas em 
sites -, foram 25 mil acessos. O serviço é ofereci-
do gratuitamente por meio de link no portal da 
seccional.

Para o diretor-tesoureiro da OAB-GO, Enil Hen-
rique de Souza Filho, o aumento da demanda se 
deve ao fato de que hoje os advogados já estão 
mais familiarizados com a ferramenta. “A aceita-
ção é muito boa. E quanto mais pessoas acessam, 
temos mais advogados utilizando esse serviço, o 
que só traz benefícios para a categoria.” 

Segundo o diretor-tesoureiro, não basta dominar 
o saber jurídico para ser bem-sucedido na carrei-
ra, é preciso, também, conhecimentos diversos 
como relacionamento interpessoal e marketing. 
“A Ordem sabe deste desafi o e busca disponibili-
zar ferramentas de suporte e instrução aos advo-
gados, seja pelos diversos cursos de atualização 
profi ssional ou projetos permanentes”, pontua.
 
Enil enumera, ainda, as vantagens da busca de 
conhecimento e relata o impacto direto que isso 
pode causar no trabalho do advogado. “Ficando 
por dentro de uma série de estudos e informa-
ções que são oferecidas gratuitamente por meio 
dessa ferramenta, o advogado tem condições de 
identifi car nichos de mercado, observar novas 
formas de buscar clientes dentro das zonas legais 
e ter acesso a uma consultoria virtual gratuita”, 
completa.

Benefícios

Entusiasta do SIM, o presidente da Comissão de 
Seleção e Inscrição da OAB-GO, Enil Henrique 
de Souza Neto, conta que a ideia de disponibi-
lizar a ferramenta surgiu no início da primeira 
gestão do presidente Henrique Tibúrcio, justa-
mente para orientar os advogados em nível de 
marketing jurídico e gestão de escritórios, maté-
rias que não são contempladas na faculdade. “O 
SIM atualiza o advogado no trato com o merca-
do. É uma ferramenta que norteia a carreira dos 
advogados”, afi rma.

O especialista em marketing jurídico e gestor e 
consultor do SIM da OAB-GO, Victor Furtado, 
afi rma que já respondeu centenas de perguntas 
de advogados que procuraram o sistema, princi-
palmente para sanar dúvidas a respeito de cap-
tação ética de clientes e marketing pessoal. Se-
gundo ele, a ferramenta é importante não apenas 
para o advogado em início de carreira, mas tam-
bém para o profi ssional com mais de 20 anos de 
atuação. “Neste caso, é preciso recuperar aque-
la antiga personalidade de advogado iniciante 
querendo provar algo para si mesmo. É preciso 
invocar a garra da juventude e buscar um novo 
sonho, agora com a humildade que só aquele que 
realmente sabe das coisas possui”, argumenta.

O SIM contribui exatamente para que o advoga-
do identifi que e enfrente os desafi os atinentes ao 
momento profi ssional pelo qual está passando. 
De acordo com o consultor, a carreira na advoca-
cia pode ser dividida em cinco fases: o aprendiz, 
o contratado ou empreendedor, o proprietário 
ou sócio de serviço, o estabelecido e, por fi m, o 
equilibrista (veja quadro). Independentemente 
do ciclo de carreira que o advogado atravessa, os 
desafi os não diminuem, apenas mudam. “Quem 
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não evolui caminha para a extinção. Na advo-
cacia, assim como em outras profissões liberais 
com base em serviço, seu produto é você mesmo, 
assim como a total responsabilidade pela sua car-
reira. Os desafios serão permanentes e sempre 
haverá decisões estratégicas a serem tomadas”, 
pondera Victor. 
 
Como funciona?
 
Para acessar a ferramenta é muito simples. Basta 
procurar o link do SIM no portal da OAB-GO 
(www.oabgo.org.br), que já é possível ter acesso 
a vídeos e artigos sobre os mais diversos temas, 
como captação de clientes, mercado e marketing 
jurídico, marketing pessoal, gestão de escritórios, 
consulta e interpretação das pesquisas da OAB-
-GO, gestão da carteira de clientes, fidelização 
e retenção de clientes, ampliação de contratos, 
critérios e técnicas de seleção de profissionais 
na advocacia, uso de mídias sociais e conceitos 
e modelos de propostas de serviços/honorários.
 
O advogado Luís Eduardo Sales Fernandes pe-
gou sua carteira da OAB-GO no início do ano e, 
de lá pra cá, tem utilizado o sistema com muita 
frequência. “É de fundamental importância. O 
consultor tem me dado ótimas dicas que têm 
influenciado positivamente na minha carreira. 
Todas as vezes que precisei fui muito bem aten-
dido e recebi dicas que apliquei na minha prática 
profissional”, elogia.
 
Luís Eduardo comenta ainda que para ele, que 
está em início de carreira, a busca por infor-
mações que vão além de questões meramente 
jurídicas é fundamental. “Ultimamente, a ad-
vocacia está muito concentrada em ações que 
vão além do marketing, e sinto dificuldade, 
não por falta de conhecimento jurídico, mas 
por não ter um ou dois cabelos brancos. É um 
trabalho de Hércules. Por isso, quanto mais 
ajuda, melhor”, afirma.
 
O também advogado Célio Holanda Freitas, 
que tem 32 anos de carreira, conheceu a ferra-
menta há pouco tempo e ainda não usufruiu 
dela em sua totalidade. “Mas é uma questão de 
tempo. De agora em diante, sei que vou usá-la 
bastante”, garante.
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Quem
José Caetano de Brito.
O que faz
Advogado especialista em Direito de Família.
Onde
Sala da OAB-GO no Fórum do Setor Oeste.
Por que
Utilização da plataforma Projudi.
“Gosto bastante do atendimento, os profis-
sionais da sala são excepcionais. Sugiro ape-
nas que instalem mais computadores, para 
acesso ao Projudi.”

Quem
Frederico Alves.

O que faz
Advogado cível.

Onde
Sala da OAB-GO no Fórum do Setor Oeste.

Por que
Depósito judicial.

Quem
Walter Silva Reis.
O que faz
Advogado cível.
Onde
Sala da OAB-GO no Fórum do Setor Oeste.
Por que
Protocolo de um agravo regimental.
“Utilizo muito os computadores das salas 
da OAB para fazer consultas e acessar o 
Projudi. Além disso, entre um trabalho e 
outro é sempre bom tomar um café, beber 
uma água.”

Passou por Aqui
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Quem
Mônica Pinheiro Rodrigueso.
O que faz
Advogada cível e trabalhista.
Onde
Sala da OAB-GO no Fórum do Setor Oeste.
Por que
Retirada de extratos e consulta de processos.

Quem
Pedro Henrique Cândido.

O que faz
Advogado cível.

Onde
Sala da OAB-GO no Fórum do Setor Oeste.

Por que
Organizar uma petição para protocolizar.

Quem
Marco Túlio Bezerra de Azeredo Bastos.
O que faz
Advogado cível e administrativo.
Onde
Sala do Protocolo Integrado no Centro de 
Serviços da OAB-GO.
Por que
Consulta de processo de precatória para o in-
terior.
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Passou por Aqui

Quem
Rossini Bezerra Rossi.
O que faz
Advogado cível.
Onde
Sala do Protocolo Integrado no Centro de 
Serviços da OAB-GO.
Por que
Consulta de processos.

Quem
Rafael Faria de Amorim. 
O que faz
Advogado trabalhista e consumerista.
Onde
Sala do Protocolo Integrado no Centro 
de Serviços da OAB-GO.
Por que
Protocolo e atualização do SPG do 
Tribunal.

Quem
Carla Sahium.

O que faz
Advogada cível.

Onde
Sala do Protocolo Integrado no Centro de 

Serviços da OAB-GO.
Por que

Protocolo, análise de andamento de 
processos e retirada de extratos.

Quem
Denise Caroline Garinfelld.

O que faz
Advogada previdenciária.

Onde
Sala do Protocolo Integrado no Centro de 

Serviços da OAB-GO.
Por que

Retirada de extrato de processo.
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Federal por parte do Congresso, ainda que não 
tenha sido eleito com esta fi nalidade. “A Cons-
tituição tem o legislador originário, chamado le-
gislador constituinte, que foi eleito em 1985 para 
elaborar a Constituição, e tem o legislador deri-
vado, que é o Congresso, que não pode fazer uma 
nova Constituição ou mesmo modifi car princí-
pios imutáveis, como os direitos individuais do 
cidadão”, explica.

Coincidência 

Na justifi cativa da proposta, Nazareno Fontel-
les aponta “ativismo judicial” do Supremo, ou 
seja, que o tribunal estaria criando normas que 
seriam de competência do Legislativo. Para o 
parlamentar, o ativismo representa “grave vio-
lação ao regime democrático e aos princípios 
constitucionais”. 

O presidente da OAB-GO, no entanto, acredita 
que discussão da PEC-33 no Congresso Nacional 
coincide com o julgamento pelo STF da Ação 
Penal 470, o famoso Mensalão, que condenou 25 
réus, entre eles o ex-ministro da Casa Civil José 
Dirceu, o ex-presidente do PT, José Genoino, 
e os deputados federais João Paulo Cunha (PT-
-SP), Pedro Henry (PP-MT) e Valdemar Costa 
Neto (PR-SP). 

Essa também é a leitura do conselheiro seccio-
nal e presidente da Comissão de Direito Cons-
titucional e Legislação da OAB-GO, Otávio 
Alves Forte. “A aprovação da polêmica PEC 
vem em um momento em que o Supremo tem 
atuado de forma veemente em relação a atos 
de corrupção, como o Mensalão. Dessa forma, 
a própria aprovação na CCJ, sem um debate 
aprofundado, pode ser considerado um riso à 
democracia, pois se trata de uma ameaça velada 
do Congresso ao STF.”

PEC-33 
é inconstitucional

prOpOsta de emenda COnstituCiOnaL 
quer suBmeter deCisÕes dO stf aO 

COnGressO naCiOnaL

Democracia

A OAB-GO é contra a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 33/2011, que impõe li-
mites ao poder do Supremo Tribunal Federal 
(STF). A iniciativa, de autoria do deputado fe-
deral Nazareno Fonteles (PT-PI), foi acolhida 
pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara dos Deputados e, caso seja aprova-
da, vai alterar o quórum do STF para declarar 
inconstitucionalidade de proposta de emendas 
constitucionais, além de exigir que a emissão de 
súmulas vinculantes fi que condicionada à análi-
se do Congresso Nacional. 

Para o presidente da OAB-GO, Henrique 
Tibúrcio, a PEC-33 é “a maior tentativa de 
interferência na independência dos três po-
deres desde a redemocratização do País”. A 
Constituição Federal assegura a separação dos 
Poderes do Estado – Executivo, Legislativo e 
Judiciário - em cláusula pétrea, visando, princi-
palmente, evitar que um dos poderes usurpe as 
funções de outro, tornando-os independentes 
e harmônicos entre si. Desse modo, afi rma Ti-
búrcio, a “PEC-33 afronta a interdependência 
dos três poderes e a própria harmonia entre 
eles, ferindo a Carta Magna”. 

A aprovação da PEC, segundo o presidente da 
Comissão de Direito Constitucional e Legis-
lação da OAB-GO, Otávio Alves Forte, pode-
ria implicar na revisão da própria Constituição 
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“Para quem busca atuar no Direito Tributário, visando a conhecer não só o tributo, mas o porquê de 
sua incidência e seus fundamentos, a obra do professor Paulo de Barros Carvalho intitulada Direito 
Tributário: Fundamentos Jurídicos da Incidência (Editora Saraiva) é indispensável. Esse livro oferece 
uma visão mais acurada e sistêmica da área. Embora pareça um livro teórico, vez que descreve concei-
to, normas de interpretação, é escrito por um autor que além de professor é advogado. Assim, oferece 
bastante conteúdo essencial para o dia-a-dia do advogado, auxiliando na compreensão do ato fi scal 
realizado e permitindo que se possa confrontar tais atos com a legislação, doutrina e jurisprudência.
Para aprofundar-se na compreensão do Imposto Sobre Serviços (ISS), muitas vezes relegado pelos 
militantes no Direito Tributário, mas muito rico em polêmicas e discussões profícuas, recomendo o 
livro de Natália de Nardi Dácomo, Hipótese de Incidência do ISS (Editora Noeses). A autora é tam-
bém advogada com formação acadêmica profunda e busca não só apresentar conceitos formadores do 
tributo estudado, mas associá-lo a questões práticas, como a análise de item a item da lista de servi-
ços, servindo inclusive como manual de consulta, já que bastante atualizado com os entendimentos 
jurisprudenciais. É importante ressaltar que a obra não fi xa seus preceitos na jurisprudência e, sim, no 
texto da lei, o que favorece a compreensão do tributo de maneira ampla, de forma a capacitar aqueles 
que se empreitam nessa jornada a pensar de forma abrangente e efi caz a tributação pelo ISS.”

DIREITO AMBIENTAL

Uma das maiores autoridades na área de Direito Ambiental no País, o advogado Édis Milaré uniu-se 
a dois renomados professores de Direito Penal para produzir a obra Direito Penal Ambiental (Editora 
RT). O livro procura responder às novas necessidades de doutrina e interpretação legal, em confor-
midade com o contexto ecológico e socioeconômico do Brasil. Seus autores primaram pela exposição 
doutrinária, buscando deixá-la acessível tanto aos cultores do Direito quanto a um público mais amplo 
de estudiosos e gestores ambientais. Além de Milaré, participam do trabalho os professores Paulo José 
da Costa Júnior, da Universidade de São Paulo (USP), e Fernando José da Costa, da Fundação Armando 
Álvares Penteado (Faap).

DIREITO EMPRESARIAL

O advogado goiano Leonardo Honorato Costa lançou, em abril, em São Paulo, o livro Direito Empresa-
rial: Os Novos Enunciados da Justiça Federal (Editora Quartier Latin). Com apresentação do ministro 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ruy Rosado e prefácio do professor Alfredo de Assis Gonçalves 
Neto, a obra foi produzida pelos membros da Comissão de Empresa e Estabelecimento da 1ª Jornada 
de Direito Empresarial, realizada pelo Conselho da Justiça Federal, que escreveram sobre cada um dos 
temas discutidos no evento. Além da participação de Honorato, o livro, coordenado pela professora Suzy 
Elisabeth Cavalcante Koury, conta ainda com artigo do doutrinador português José Engrácia Antunes. 
A obra signifi ca um passo além das jornadas, mantendo para depois do encerramento dos trabalhos o 
mesmo espírito de investigação e estudo dos assuntos comercialistas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

A presidente da Comissão Especial da Mulher Advogada do Conselho Federal da OAB, Fernanda Marinela, 
lançou em abril a 7ª edição de seu livro Direito Administrativo. Nesta edição, a autora atualizou e incluiu 
pontos importantes do Direito Administrativo, entre os quais comentários sobre a Emenda Constitucional 
nº 70 e sobre o Regime Complementar de Previdência, que interferem na vida dos servidores públicos. A obra 
conta também com atualização da jurisprudência, abrangendo as súmulas correlatas e diversas repercussões 
gerais pertinentes a cada tema, algumas com simples declaração e outras com mérito já decidido. Além de 
sistematizar de maneira didática e objetiva os principais conceitos e posições dogmáticas e jurisprudenciais 
ao longo dos 14 capítulos da obra, Fernanda Marinela lança mão dos acórdãos mais relevantes e das jurispru-
dências atualizadas que promovem, por vezes, o contraponto necessário à formação da opinião dos leitores.

Coluna | Estante

Marcus Vinícius Marcílio Cardoso.

direitO preVidenCiáriO
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Seção | Ações

Diretores da OAB-GO se reuniram em abril e maio com o dire-
tor do Foro de Goiânia, juiz Átila Naves Amaral, para discutir 
a ampliação das salas do advogado nos dois fóruns da capital e 
solicitar providências para solucionar os constantes problemas 
apresentados pelo sistema Projudi, que constantemente fica fora 
do ar. O magistrado determinou que as coordenadorias judiciária 
e administrativa apresentem opções para a ampliação das salas e 
ofereceu a opção de reservar um espaço com 50 vagas de estacio-
namento para a advocacia no Fórum Fenelon Reis, cujo projeto 
está em fase de finalização. Por fim, a OAB-GO solicitou autori-
zação para que sejam instalados equipamentos de wi-fi em todos 
os andares do Fórum Heitor Fleury, para que a seccional ofereça 
aos advogados internet sem fio gratuita em todo o prédio, medi-
da aprovada pelo juiz.

Seccional pede providências ao 
diretor do Foro de Goiânia

A Assembleia Legislativa de Goiás (Alego) realizou sessão especial 
no dia 3 de maio, para homenagear autoridades e representantes 
da sociedade organizada que prestaram relevantes serviços à Justi-
ça Trabalhista, entre os quais o presidente da OAB-GO, Henrique 
Tibúrcio. Ele recebeu placa de homenagem das mãos da presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT-18), desembar-
gadora Elza Cândida da Silveira, e do presidente da Alego, deputado 
Helder Valin. A sessão especial, em celebração aos 70 anos de criação 
da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), foi proposta pelo vice-
-presidente da Casa, deputado Hélio de Sousa. A seccional também 
foi representada no evento pelo secretário-geral Julio Cesar Meirelles 
e pelo conselheiro seccional e presidente do Instituto Goiano de Di-
reito do Trabalho (IGDT), Rafael Lara.

Henrique Tibúrcio é homenageado 
na Assembleia

Comitivas da OAB-GO se reuniram por diversas vezes com a pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT-18), 
desembargadora Elza Silveira, para pleitear melhorias na prestação 
jurisdicional. A principal demanda era relativa aos constrangimen-
tos provocados aos advogados ao tentarem entrar no prédio do 
tribunal e serem barrados pelos detectores de metais das portas 
giratórias. Para resolver o problema, foram instalados cinco apare-
lhos de raio X nas dependências do TRT e do Edifício Ialba-Luza 
e estão previstos outros três nos fóruns de Rio Verde, Anápolis e 
Aparecida de Goiânia. A seccional também pediu a paralização da 
implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) em Goiás, medi-
da adotada pela presidente do tribunal em abril, e a publicação de 
normativas para orientar os magistrados quanto a procedimentos 
que devem ser adotados diante de falhas e mudanças no sistema.

TRT-18 atende demandas da seccional

Representantes da Terra Fértil, instituição que abriga crianças 
e adolescentes em Goiânia, se reuniram com diretores da OAB-
-GO no início de abril para pedir ajuda na tentativa de impedir 
reintegração de posse do terreno onde a entidade está estabele-
cida. Com apoio da Ordem e da sua Comissão de Direitos Hu-
manos, a ação conseguiu ser revertida, com suspensão da rein-
tegração de posse pelo desembargador Orloff Nunes Rocha, do 
Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO). Uma possível nova de-
cisão judicial, no entanto, pode futuramente determinar mais 
uma vez a desocupação do terreno. Em vista disso, a OAB-GO 
trabalha para chegar a uma solução que evite prejuízos às crian-
ças e adolescentes assistidos pela instituição. 

Instituição Terra Fértil pede ajuda 
à OAB-GO
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O presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio, foi convidado em 
abril pelo presidente do Conselho Federal da OAB (CFOAB), Mar-
cus Vinicius Furtado Coêlho, para compor a Comissão Especial de 
Revisão do Sistema Eleitoral, cuja função será rever, se necessário, 
o provimento sobre as eleições e o próprio Regulamento Geral do 
CFOAB no que se refere ao processo eleitoral. Também foram 
convidadas para integrar o conselho a presidente da Subseção de 
Jataí, Simone Oliveira Gomes, nomeada uma das 12 membros da 
Comissão Especial da Mulher Advogada do CFOAB; e a conselhei-
ra seccional e presidente da Comissão de Direito Homoafetivo da 
OAB-GO, Chyntia Barcellos, que assumiu a vice-presidência da 
Comissão Especial da Diversidade Sexual da OAB.

Membros da OAB-GO são nomeados para 
comissões do CFOAB

O secretário-geral da OAB-GO, Julio Cesar Meirelles, a secretária-
-geral-adjunta Márcia Queiroz e o diretor-tesoureiro Enil Henri-
que de Souza Filho se reuniram com a corregedora-geral da Jus-
tiça de Goiás, desembargadora Nelma Branco Perillo, no dia 17 
de abril, a fim de propor que cartórios extrajudiciais do interior 
do Estado orientem a população quanto ao direito de escolher o 
advogado que prestará a assessoria jurídica em seu procedimen-
to. O encontro foi solicitado em vista de denúncias recebidas pela 
seccional de que cartórios têm indicado o advogado que deve ser 
contratado pelo cliente que procura serviços como divórcio con-
sensual e inventários. A Ordem já havia debatido o assunto com a 
Corregedoria em julho de 2012 e, desta vez ,pediu três providên-
cias: que cada cliente seja orientado quanto ao seu direito; a lista 
de procedimentos de cada cartório; e a apresentação aos clientes 
de lista dos advogados que podem ser contratados, com os respec-
tivos telefones, conforme modelo adotado em Itumbiara. A corre-
gedora-geral mostrou-se preocupada com as questões expostas e 
comprometeu-se a debater o assunto internamente e apresentar 
resposta à OAB-GO.

Diretores da Ordem 
se reúnem com corregedora-geral

O presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio, pediu a interdição 
do Terminal Padre Pelágio no dia 6 de junho, quando anunciou 
novas vistorias de terminais de ônibus da Região Metropolitana de 
Goiânia. Relatório da Comissão de Direitos Humanos da Ordem, 
que avaliou terminais entre junho e outubro de 2012, concluiu que 
nos locais há violação dos princípios de dignidade humana pre-
vistos na Constituição Federal, da Política Nacional de Mobilida-
de Urbana (Lei 12.587/2012) e do Plano Diretor de Goiânia (Lei 
171/2007), especialmente no Padre Pelágio, o mais mal avaliado. 
Na época, o relatório foi enviado com pedido de providências para 
a Defensoria Pública do Estado, Ministério Público do Estado, 
governos do Estado e municipal de Goiânia e às concessionárias 
que operam as linhas de transporte público. “Faremos novo relató-
rio em que vamos analisar várias outras questões além da evidente 
deficiência do serviço prestado e, caso não haja as devidas provi-
dências, estudamos a possibilidade de uma ação judicial”, afirma 
Tibúrcio. As comissões de Direito do Consumidor, de Direito Tri-
butário, de Direito Constitucional e dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência também participam das visitas.

Relatório pede interdição 
de terminal

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara aprovou no 
dia 21 de maio a redação final do Projeto de Lei 3392/2004, que esten-
de os honorários de sucumbência para os advogados que militam na 
Justiça do Trabalho. O texto estabelece que, nas causas trabalhistas, a 
sentença condenará a parte vencida, inclusive a Fazenda Pública, ao 
pagamento de honorários de sucumbência aos advogados da parte 
vencedora, fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre 
o valor da condenação. Como a aprovação ocorreu em caráter termi-
nativo, a matéria segue diretamente para apreciação do Senado, sem 
necessidade de votação no plenário da Câmara. 

Câmara aprova honorários 
de sucumbência trabalhistas

A OAB-GO promoveu, no dia 25 de abril, seminário dirigido à área 
da Segurança Pública do Estado de Goiás, Polícia Militar, Polícia 
Civil e à Agência Goiana do Sistema de Execução Penal (Agsep), 
no auditório Eli Alves Forte. Policiais civis e militares, agentes da 
Agsep e autoridades da área participaram do evento, sugerido pelo 
secretário de Segurança Pública do Estado de Goiás, Joaquim Mes-
quita, após reunião com o presidente Henrique Tibúrcio, em que 
foram pedidas providências em relação aos policiais militares que 
agrediram dois advogados em Goiânia, no último mês de janeiro. 
A primeira mesa de trabalhos foi coordenada pelo presidente da 
Comissão de Segurança Pública e Política Criminal da OAB-GO, 
Rodrigo Lustosa Victor, e teve como palestrantes o procurador de 
Justiça Abrão Amisy Neto; o juiz Wilton Muller; e a presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da seccional, Mônica Araújo de 
Moura. A segunda mesa teve fala do presidente e do vice-presiden-
te da Comissão de Direitos e Prerrogativas da OAB-GO, Alexan-
dre Ramos Caiado e Alexandre Pimentel. Também participaram 
do seminário o superintendente de Inteligência da Secretaria de 
Segurança Pública e Justiça de Goiás, delegado Marcelo Aires Me-
deiros; o corregedor da Polícia Militar, coronel Lourival Camargo; 
e o diretor de recuperação da Agsep, Aristóteles Sakai, além do o 
secretário-geral da OAB-GO, Julio Cesar Meirelles, o diretor-te-
soureiro Enil Henrique de Souza Filho e o diretor-geral da Escola 
Superior de Advocacia (ESA), Flávio Buonaduce Borges.

Ordem realiza seminário destinado às polícias
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Panorama Comissões

A OAB-GO sediou, no dia 22 de abril, audiência pública para de-
bater as mudanças propostas ao Plano Diretor de Goiânia. A aber-
tura ficou a cargo do presidente da seccional, Henrique Tibúrcio, e 
também teve presença de vereadores, representantes de entidades 
e associações de moradores, além de técnicos em urbanismo e po-
pulação em geral. De acordo com o presidente da Comissão de 
Direito Imobiliário e Urbanístico da OAB-GO, Rodrigo de Moura 
Guedes, o papel da instituição é exatamente esse, o de discutir 
questões de grande interesse social. "É preciso pensar na cidade 
que queremos no futuro”, disse.

OAB-GO sedia discussão sobre o 
Plano Diretor de Goiânia

O presidente da Comissão do Advogado Público da OAB-GO, To-
maz Aquino, se reuniu no dia 13 de maio com as procuradoras do 
município de Goiânia Maria Bernadete e Maria do Amparo. As 
advogadas solicitaram apoio da comissão para a confecção da iné-
dita Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município de Goiânia. 
Para o presidente, que atendeu a solicitação das procuradoras, é 
“inconcebível que a capital do Estado, com a enorme quantida-
de de demandas jurídicas administrativas ou ajuizadas, não tenha 
uma procuradoria minimamente estruturada”. Tomaz Aquino ain-
da apontou a necessidade da criação de uma norma pioneira, em 
conformidade com o papel que a Constituição de 1988 reservou à 
Advocacia Pública na conservação do patrimônio público.

Procuradoras pedem apoio para 
confecção de lei

Durante o mês de junho, a Comissão de Direito Desportivo da 
OAB-GO organizou reuniões na sede da seccional para apre-
sentar trabalho a respeito das torcidas organizadas. A iniciativa 
faz parte dos estudos que a comissão desenvolve sobre o fun-
cionamento e a implantação do Juizado do Torcedor em Goiás. 
Os eventos tiveram a participação do vice-presidente da Or-
dem, Sebastião Macalé, do presidente da comissão, Adalberto 
Grecco, da deputada federal Marina Sant’Anna e de represen-
tantes do Ministério Público, Tribunal de Justiça Desportiva, 
Ministério do Esporte, Torcidas Organizadas Brasil, Federação 
Goiana de Futebol e da Polícia Militar. A OAB-GO defende 
a criação do Juizado do Torcedor, dedicado a julgar e punir os 
responsáveis pela violência no futebol. A proposta encaminha-
da ao Tribunal de Justiça de Goiás (TJ-GO) prevê a implanta-
ção de uma unidade judiciária itinerante ligada à Comarca de 
Goiânia durante eventos desportivos, que teria a competência 
de processar, julgar e executar os feitos criminais relativos às 
infrações de menor potencial ofensivo e aos crimes previstos 
no Estatuto do Torcedor.

Torcidas organizadas são alvo 
de discussão

A Comissão de Mediação, Conciliação e Arbitragem (CMCA) da 
OAB-GO realizou, no dia 6 de junho, o debate A Evolução da Lei 
da Arbitragem: O Que Melhorar?, no auditório da Escola Superior 
de Advocacia (ESA). O tema foi abordado por duas vertentes: Por 
que a Lei da Arbitragem Funciona, tratado pela professora Selma 
Maria Ferreira Lemes, integrante da Comissão Relatora da Lei de 
Arbitragem, e pelo professor Ricardo Ranzolin, presidente da Co-
missão de Arbitragem da OAB-RS. A outra vertente foi Pontos 
Controvertidos nas Cautelares em Arbitragem e a Reforma da Lei, 
esmiuçada pelo conselheiro federal da OAB por Goiás Pedro Pau-
lo Guerra de Medeiros. O evento foi organizado pela presidente 
da CMCA, Carla Sahium Traboulsi, e teve presença do conselheiro 
seccional e diretor-adjunto da ESA, Dyogo Crosara. 

Lei da Arbitragem em debate
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O presidente da Comissão de Direito do Consumidor (CDC) 
da OAB-GO, Rogério Rodrigues Rocha, participou dia 5 de ju-
nho de audiência pública realizada pelo Procon Goiânia para 
discutir falhas no serviço de telefonia móvel, especialmente as 
ocorridas nos dias 20, 21 e 22 de maio, nas operadoras Tim e 
Claro. Na reunião, Rocha destacou que os problemas não são 
pontuais, mas recorrentes. “O consumidor tem direitos e as 
empresas têm o dever de repará-los.” Ele ainda afirmou que o 
Judiciário deve julgar essas ações com mais rigor e sugeriu às 
operadores que a venda de novos serviços, como a tecnologia 
4G, seja feita somente após a instalação completa  do sistema. 
De acordo com o diretor-geral do Procon Goiânia, Miguel Tia-
go, o objetivo da reunião foi ouvir os representantes das ope-
radoras, a fim de conhecer as reais possibilidades de bom aten-
dimento. “Isso é essencial para que o consumidor não tenha o 
desgaste de acionar o Procon ou a Justiça para fazer com que 
seus direitos sejam cumpridos.”

CDC discute telefonia móvel 
no Procon

No mês de maio, a Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da OAB-GO realizou o 12º Minicurso para Advogados em Início de Carrei-
ra, Bacharéis e Estagiários e o 2º Fórum de Debates. A abertura do minicurso ocorreu no auditório Eli Alves Forte e os palestrantes 
foram o vice-governador José Eliton, o secretário de Estado da Fazenda de Goiás, Simão Cirineu Dias, e o deputado federal Sandro 
Mabel, que trataram do tema Guerra Fiscal: A Mudança das Normas do ICMS. Houve outros dois dias de evento, com palestras e 
mesas-redondas, todos na Escola Superior de Advocacia (ESA). Já o Fórum de Debates teve como tema do primeiro dia a Aplicabili-
dade da Lei Seca, abordada pelo conselheiro seccional, diretor-adjunto da ESA e presidente da Comissão de Direito Constitucional 
e Legislação da OAB-GO, Otávio Forte, e pelo procurador do Estado de Goiás Bruno Belém. No segundo dia, trataram da Proble-
mática da Matriz Tributária Brasileira o presidente da Comissão de Direito Tributário da OAB-GO, Thiago Miranda; o professor e 
procurador da Fazenda Nacional Deusmar José Rodrigues, e a professora e secretária-adjunta da Comissão de Direito Constitucional 
e Legislação da OAB-GO, Danieli Rosa Barbosa. 

CAJ realiza 12º Minicurso e 2º Fórum de Debates

A presidente da Comissão de Direito do Terceiro Setor da 
OAB-GO, Lívia Baylão de Morais, e o vice-presidente, Wagner 
Nogueira, representaram a seccional em audiência pública pro-
movida pelo Movimento Nacional pela Socioaprendizagem no 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no dia 21 de maio, 
em Brasília. O evento tratou da necessidade de renovação do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CE-
BAS) e da inclusão de adolescentes no mercado de trabalho por 
meio da Lei do Menor Aprendiz. 

Comissão participa de audiência em 
Brasília
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O vice-presidente da OAB-GO, Sebastião Macalé, foi o palestrante da primeira edição do serviço 
Terça-Prática deste ano, promovido pela Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da Subseção de 
Jataí, em abril. Ele contou um pouco da sua vida, da sua trajetória como jogador de futebol, e falou 
do seu orgulho de fazer parte da Ordem. “Fui o primeiro jogador de futebol no País que, ao mesmo 
tempo, cursava Direito”, lembra. Macalé falou ainda sobre as dificuldades iniciais da carreira, o 
ingresso na política classista e a intenção de escrever um livro com sua visão sobre a Ordem dos 
Advogados do Brasil. A palestra foi realizada no auditório da Escola Superior de Advocacia (ESA) 
da subseção. Além de advogados e acadêmicos, participaram do evento a presidente da Subseção 
de Jataí, Simone Oliveira Gomes; os conselheiros seccionais Mário Ibrahim do Prado e Werley 
Carlos de Souza; e o secretário-geral da CAJ da OAB-GO, Jocelino Antônio Laranjeiras Neto.

A OAB-GO, em parceria com o Conselho Federal, levou no dia 17 de junho a Caravana de Direitos e Prerrogativas do Advo-
gado para a Subseção de Jataí. O evento teve início com exposição do conselheiro federal por Goiás Pedro Paulo de Medeiros 
e do presidente da Comissão de Direitos e Prerrogativas da OAB-GO, Alexandre Ramos Caiado, seguido de debate com a 
advocacia jataiense. "Estamos debatendo o exercício da cidadania, porque o advogado é o representante da população perante 
a Justiça", destacou o presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio, que aproveitou a passagem pela cidade para inaugurar sala 
de apoio no Complexo de Delegacias de Jataí e participar da abertura da 5ª Semana Social Brasileira, iniciativa realizada em 
parceria com a diocese local e que visa a promover a participação da comunidade em debates, buscando fomentar a consciên-
cia crítica, o exercício da cidadania e a participação no processo de democratização do estado brasileiro. Também prestigiaram 
os eventos o secretário-geral da OAB-GO, Julio Cesar Meirelles; o presidente da Caixa de Assistência dos Advogados de Goiás 
(Casag), Júlio César Machado; o diretor-geral da Escola Superior de Advocacia (ESA), Flávio Buonaduce; os conselheiros sec-
cionais Mário Ibrahim do Prado, Márcio Messias, Wesley de Souza, Marcos Porto e Eurico de Souza; os diretores da Subseção 
de Jataí Fábio Fagundes, Antônio Carlos Barbosa, Leonardo Amaral e Sirlene Fideles; o ex-conselheiro seccional Francisco 
Barbosa Garica e os presidentes das Subseções de Formosa, Marco Aurélio Azevedo, e de Uberlândia, Egmar Ferrari. 

O presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio, recebeu 
comitiva da Subseção de Senador Canedo no dia 8 de 
maio, para falar sobre o funcionamento dos cartórios 
de registro e dos bancos da cidade. Segundo os advo-
gados, os horários são reduzidos, o que provoca pro-
blemas e demora no atendimento. Além disso, foi soli-
citado apoio da seccional para obter novo espaço para 
a subseção, visto que atualmente a unidade conta com 
uma sala pequena no Fórum. Para Tibúrcio, “é essencial 
que os inscritos contem com uma sala bem equipada, 
com ambiente forense adequado, pois é nesse local que 
os advogados passam boa parte de seu tempo traba-
lhando”. Também participaram da reunião o vice-pre-
sidente da OAB-GO, Sebastião Macalé; o conselheiro 
federal Reginaldo Martins Costa; o conselheiro seccio-
nal Antônio Pereira Santana; o vereador e Secretário 
de Desenvolvimento Econômico de Senador Canedo, 
Rafael Gonzaga; Joaquim Jacinto (Liminha); Fernando 
Rodrigues Pessoa e Paulo Vitor Gonçalves Marques.

Comitiva da Subseção de Senador Canedo faz pedidos à seccional

OAB-GO leva serviços para a Subseção de Jataí

Giro por Goiás

Sebastião Macalé fala a estudantes em Jataí
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Após solicitação da OAB-GO, a Coordenação Nacional 
do Exame de Ordem Unifi cado passou a realizar as provas 
em outros três municípios goianos: Catalão, Ceres e Val-
paraíso, a partir de abril. Já sediavam o certame as cidades 
de Goiânia, Anápolis, Itumbiara, Jataí e Rio Verde. “So-
licitamos a ampliação do número de municípios goianos 
que sediam o certame para oferecer maior acessibilidade 
e conforto aos examinandos dessas regiões”, disse o pre-
sidente da Comissão de Exame de Ordem da seccional, 
Júlio César Machado.

Três eventos foram realizados nos dias 9 e 10 de maio 
pela Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da Subse-
ção de Jataí: OAB Vai à Faculdade, na Cesut, com o 
tema A Importância da Advocacia; OAB Vai à Escola, 
na Escola Estadual Nestório Ribeiro, discutindo os 
malefícios das drogas e suas penalidades; e o Fórum 
de Debates, com o tema Responsabilidade Civil no 
Erro Médico. Aproximadamente 1 mil pessoas parti-
ciparam dos eventos, entre os quais o presidente da 
CAJ da OAB-GO, Wanderson de Oliveira; e a presi-
dente da Subseção de Jataí, Simone Oliveira Gomes. 
Para a presidente da CAJ de Jataí, Jaqueline Silva 
Dias, “é muito gratifi cante poder realizar projetos em 
prol da classe e da população”.

CAJ de Jataí realiza 
3 eventos 

Catalão, Ceres e 
Valparaíso passam a 
sediar Exame de Ordem

O presidente da Subseção de Caldas Novas, Laudo Natel 
Mateus, visitou a presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 18ª Região (TRT-18), desembargadora Elza Silvei-
ra, no dia 11 de junho, a fi m de pedir um juiz auxiliar para a 
Vara do Trabalho da cidade. A presidente se comprometeu 
a avaliar o pedido após a fi nalização do concurso para juiz 
que está em vigor. Acompanharam a visita o presidente da 
Comissão de Direito do Trabalho de Caldas Novas, Lucas 
Cândido da Cunha; o conselheiro seccional da OAB-GO 
Carlos Martins de Oliveira; e o advogado trabalhista An-
drei Barbosa.

Subseção de Caldas Novas 
pede juiz auxiliar no TRT-18

A Escola Superior de Advocacia (ESA) da OAB-GO, em 
parceria com a Faculdade Santa Rita de Cássia (IFASC), 
realizou o Simpósio Jurídico na Subseção de Itumbiara, 
de 14 a 17 de maio. Na oportunidade, o juiz do Trabalho 
Fabiano Coelho de Souza, vice-presidente do Instituto 
Goiano de Direito do Trabalho (IGT), falou sobre De-
linquência Patronal. O palestrante Rui Denizard Alves 
Novais abordou as Teses de Defesa no Tribunal do Júri; 
Thiago Paluma discorreu sobre Acesso a Medicamentos 
Essenciais como Forma de Promoção dos Direitos Hu-
manos; e André Tuma fechou a programação ministrando 
palestra sobre a PEC-37. 

ESA leva 
Simpósio Jurídico 
para Itumbiara 

A Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da OAB-GO levou para a Subseção de Cristalina o programa OAB Vai à Facul-
dade, coordenado pelo advogado Gilson Dias de Araújo Filho. Em torno de 75 alunos do curso de Direito da Faculdade 
Central de Cristalina (FACEC) participaram do evento, que também contou com a presença do presidente da Subseção 
de Cristalina, Miguel Alexandre Filho; o presidente da CAJ de Cristalina, Samuel dos Santos Bispo; e os coordenadores 
da CAJ Bráulio Duarte, Thayza Florêncio, Marta Neres, e Pedro Mesquita. Na ocasião foram ministradas duas palestras: 
o vice-presidente da CAJ da Subseção de Jataí, Ricardo de Assis Morais, falou sobre A Estrutura e o Funcionamento 
da OAB e o Exame de Ordem; e o coordenador da Subcomissão de Prerrogativas Jovem, Délio Miranda Martins, falou 
sobre OAB Jovem - Visão Prática. 

OAB Vai à Faculdade chega a Cristalina

Três eventos foram realizados nos dias 9 e 10 de maio 
pela Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da Subse-
ção de Jataí: OAB Vai à Faculdade, na Cesut, com o 
tema A Importância da Advocacia; OAB Vai à Escola, 
na Escola Estadual Nestório Ribeiro, discutindo os 
malefícios das drogas e suas penalidades; e o Fórum 
de Debates, com o tema Responsabilidade Civil no 
Erro Médico. Aproximadamente 1 mil pessoas parti-
ciparam dos eventos, entre os quais o presidente da 
CAJ da OAB-GO, Wanderson de Oliveira; e a presi-
dente da Subseção de Jataí, Simone Oliveira Gomes. 
Para a presidente da CAJ de Jataí, Jaqueline Silva 
Dias, “é muito gratifi cante poder realizar projetos em 
prol da classe e da população”.

CAJ de Jataí realiza 
3 eventos 

A Escola Superior de Advocacia (ESA) da OAB-GO, em 
parceria com a Faculdade Santa Rita de Cássia (IFASC), 
realizou o Simpósio Jurídico na Subseção de Itumbiara, 
de 14 a 17 de maio. Na oportunidade, o juiz do Trabalho 
Fabiano Coelho de Souza, vice-presidente do Instituto 
Goiano de Direito do Trabalho (IGT), falou sobre De-
linquência Patronal. O palestrante Rui Denizard Alves 
Novais abordou as Teses de Defesa no Tribunal do Júri; 
Thiago Paluma discorreu sobre Acesso a Medicamentos 
Essenciais como Forma de Promoção dos Direitos Hu-
manos; e André Tuma fechou a programação ministrando 
palestra sobre a PEC-37. 

ESA leva 
Simpósio Jurídico 
para Itumbiara 

A Comissão da Advocacia Jovem (CAJ) da OAB-GO levou para a Subseção de Cristalina o programa OAB Vai à Facul-
dade, coordenado pelo advogado Gilson Dias de Araújo Filho. Em torno de 75 alunos do curso de Direito da Faculdade 
Central de Cristalina (FACEC) participaram do evento, que também contou com a presença do presidente da Subseção 
de Cristalina, Miguel Alexandre Filho; o presidente da CAJ de Cristalina, Samuel dos Santos Bispo; e os coordenadores 
da CAJ Bráulio Duarte, Thayza Florêncio, Marta Neres, e Pedro Mesquita. Na ocasião foram ministradas duas palestras: 
o vice-presidente da CAJ da Subseção de Jataí, Ricardo de Assis Morais, falou sobre A Estrutura e o Funcionamento 
da OAB e o Exame de Ordem; e o coordenador da Subcomissão de Prerrogativas Jovem, Délio Miranda Martins, falou 
sobre OAB Jovem - Visão Prática. 

OAB Vai à Faculdade chega a Cristalina
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Entregas de Carteiras

Entrega das carteiras no CEL da OAB-GO.
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Entrega das carteiras no CEL de Anápolis.
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Orlando agrada pais e filhos
Cidade ameriCana aBriGa inÚmerOs parques de 
diVersÕes e CentrOs de COmpras que atraem mais de 56 
miLHÕes de turistas tOdO anO

Turismo

O destino escolhido pela família do advogado 
Marco Aurélio Basso de Matos Azevedo, pre-
sidente da Subseção de Formosa da OAB-GO, 
para passar as férias do último mês de janeiro é 
um dos mais visitados do mundo. Orlando, na 
Flórida, sudeste dos Estados Unidos, recebeu 56 
milhões de turistas só no ano passado, de acordo 
com informações do Orlando Business Journal. 
A expectativa é de que neste ano esse número 
seja ultrapassado em mais de 1 milhão de pessoas.

“Visitar Orlando era um desejo há muito acalen-
tado por mim e minha esposa Polyana. Quería-
mos levar nossos fi lhos, Érica, de 8 anos, e Luis 
Henrique, de 6 anos, para conhecer a Disney”, 
comenta Azevedo.
 
Assim como ele, a maioria dos turistas que vai a 
Orlando quer visitar o famoso complexo de par-
ques da Disney World, que inclui o Magic King-
dom, Epcot Center, Animal Kingdom, Wizar-
ding World of Harry Potter, Hollywood Studios 
e Downtown Disney. Como se já não fosse sufi -
ciente, Orlando também é a sede do Universal 
Studios, onde vários fi lmes foram produzidos, e 
abriga parques aquáticos mundialmente famosos 

como o Sea World e o Bush Gardens. Por essas 
e outras razões que o turismo na cidade tenha 
números tão expressivos e empregue em torno 
de 367 mil pessoas.

A família do advogado elegeu o Sea World como 
o melhor parque de Orlando. “A principal atração 
é o tradicional espetáculo das baleias orcas, além 
de vários outros shows com animais marinhos”, 
conta. Eles também recomendam dois restau-
rantes temáticos. “No Rainforest Cafe, locali-
zado no Animal Kingdom, almoçamos no meio 
de uma fl oresta tropical com animais (robôs) 
que se movimentam e emitem sons. No Sharks 
Underwater Grill, no Sea World, é possível fazer 
uma refeição como se você estivesse no fundo do 
mar, com luzes baixas e um gigante aquário ao 
redor de todo o local”, lembra.

Além dos parques temáticos, Azevedo também 
recomenda visitar os arredores de Orlando, como 
Daytona, distante cerca de uma hora e meia de 
carro. “Quem vai a Daytona não pode deixar 
de visitar o famoso autódromo trioval Daytona 
International Speedway. Lá, os visitantes têm a 
possibilidade de fazer um passeio para conhecer 
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o interior do autódromo, assistir a corridas e até 
mesmo pilotar um carro de competição. Tam-
bém aproveitamos Daytona Beach, uma praia 
muito agradável, com mar calmo e uma extensa 
faixa de areia, além de uma excelente estrutura 
de duchas e banheiros na orla.”

A natureza das principais atrações da cidade tor-
nou o destino bastante procurado por famílias 
com crianças de todas as idades. Mas Orlando 
vai além dos parques temáticos e também se 
destaca como destino turístico para compras. 
São dois grandes outlets - shoppings centers que 
reúnem marcas internacionalmente conhecidas, 
porém com preço abaixo do mercado - além de 
quatro grandes centros de compras convencio-
nais. “Aproveitamos bastante os outlets da ci-
dade, que são muito organizados e dispõem de 
excelente infraestrutura. São lojas variadas com 
excelentes produtos, a preços bem mais em con-
ta dos que os praticados no Brasil. Destaco, ain-
da, que a maioria das lojas dispõe de funcionários 
preparados para atender os turistas brasileiros”, 
comenta o advogado.

Como chegar

A cidade possui seu próprio aeroporto, o Orlan-
do International Aiport (MCO), que recebe voos 
diretos do Brasil. É possível ficar em hotéis, re-
sorts, sleep inns, alugar casas e até mesmo acam-
par em Orlando, dependendo da época do ano. 
Vale lembrar que o verão nos Estados Unidos é 
nos meses de julho, agosto e setembro, quando 
as temperaturas podem chegar a 45°C nos dias 
mais quentes. Já no inverno, nos meses de de-
zembro, janeiro e fevereiro, as temperaturas não 
chegam a atrapalhar o passeio nos parques, pois 
não há registros de neve na região.  O transporte 
normalmente é feito com carros alugados ou em 
serviços de transfer oferecidos pelos hotéis e re-
sorts. No caso de Azevedo, alugar um carro foi 
a melhor opção. “Vale mais a pena, temos mais 
liberdade para visitarmos os lugares que quiser-
mos sem nos preocupar com horários”, afirma.

Como destino consagrado, várias empresas de 
turismo vendem pacotes completos, com guias 
inclusos para conhecer as principais atrações da 
cidade. Também é possível pesquisar por conta 
própria e montar o próprio roteiro com a família 
– só não dá para viajar sem o visto norteameri-
cano, que pode ser retirado na Embaixada dos 
Estados Unidos, em Brasília.

Mais informações sobre Orlando nos sites www.
visitorlando.com/PT-GL e
portuguese.brazil.usembassy.gov.
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Galeria | Posses

A diretoria e o Conselho Seccional da OAB-GO percorreram todo o Estado para 
prestigiar as solenidades de posse dos novos dirigentes de subseções.

Planaltina

Bela Vista de Goiás

Caldas Novas

Cristalina Piracanjuba

Santa Helena de Goiás
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Uruaçu

Rubiataba

Jussara Posse

Morrinhos

São Simão

Itapuranga

Mozarlândia
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Tobias Nascindo Amaral 
Gonçalves, chef da edição
adVOGadO prepara esCOndidinHO de aBÓBOra 
COm Carne seCa e petit Gateau de sOBremesa

Culinária

O diretor-adjunto da Escola Superior de Advoca-
cia (ESA) da OAB-GO, Tobias Nascindo Amaral 
Gonçalves, gosta de cozinhar para os amigos em 
seu tempo livre. “Mas nada por obrigação, tem 
de ser quando tenho tempo e vontade”, explica. 
Uma de suas diversões é criar em cima de recei-
tas já consagradas, como no caso desse escondi-
dinho de abóbora com carne seca. 
O pai de Tobias é diabético e, por isso, não pode 
comer mandioca. Um dia, em um bar de Goiâ-
nia, Tobias experimentou um bolinho de abó-
bora com carne seca. Gostou e logo imaginou 
que conseguiria fazer um escondidinho usando 
o mesmo princípio – abóbora no lugar de man-
dioca. A receita foi testada na chácara de amigos, 
que aprovaram o novo estilo de escondidinho. A 
família também aprovou a receita, que se tornou 
um pedido constante nos encontros, especial-
mente acompanhada de petit gateau, de choco-
late ou de doce de leite, outra especialidade do 
advogado. Confi ra as receitas:

Modo de fazer:
Corte a carne em pedaços e coloque na pressão 
por cerca de 20 minutos com um pouco de óleo e 
a folha de louro. Em seguida, desfi e a carne com 
as mãos. À parte, coloque as cebolas cortadas em 
uma panela com um fi o de azeite e frite a carne 
desfi ada. Quando estiver frita, espalhe a carne 
em uma travessa e reserve.
Corte a abóbora em cubos e ferva por 10 minu-
tos com óleo e sal. Amasse a abóbora com um 
garfo, para fazer uma massa, que deve ser co-
locada em uma panela com óleo, alho e cebola. 
Mexa e vá acrescentando leite aos poucos, para 
ir dando corpo ao purê. Acrescente também oré-
gano a gosto e o requeijão. Continue mexendo 
até engrossar. Quando estiver no ponto de purê, 
despeje a massa uniformemente sobre a carne, 
que já estará distribuída na travessa. Cubra com 
fatias de muçarela e salpique o parmesão. Leve 
ao forno pré-aquecido e deixe esquentar por cer-
ca de 20 minutos, observando o ponto em que o 
queijo começa a derreter. Sirva imediatamente. 

Escondidinho de abóbora com carne seca
(Serve 6 pessoas)

Ingredientes:
• 1kg de carne seca ou serenada
• 1 abóbora cabutiá ou moranga
• 1 copo de requeijão cremoso
• 2 cebolas picadas em cubos
• 1 cabeça de alho
• ½ litro de leite
• 100g de muçarela fatiada
• 50g de parmesão ralado
• Sal, pimenta do reino e orégano a gosto
• Uma folha de louro
• Óleo de cozinha/azeite
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Petit gateau de doce de leite
(Rende de 12 a 15 porções)

Ingredientes:
• 1 pote de sorvete de creme
• 300g de mirtilo
• 100g de açúcar
• 1 dose se whisky (opcional)
• 400g de doce de leite
• 4 ovos inteiros
• 4 gemas
• 100g de farinha de trigo
• 200g de manteiga com sal

Petit gateau de chocolate
(Rende de 12 a 15 porções)

Ingredientes:
• 200 g de chocolate meio amargo
• 160 g de manteiga com sal
• 160 g de açúcar
• 80 g de farinha de trigo
• 3 ovos inteiros
• 4 gemas
• 2 cálices de vinho do porto

Modo de fazer:
O modo de preparo do petit gateau de chocolate 
é o mesmo do de doce de leite, mudando apenas 
os ingredientes. No caso do de chocolate, o cho-
colate meio amargo faz as vezes de doce de leite 
e o vinho substitui o whisky. Lembrando que o 
petit gateau de chocolate não tem calda. 

Modo de fazer:
Bolo: Coloque o doce de leite em banho maria. 
À parte, junte a manteiga e os ovos com o açú-
car. Polvilhe a farinha de trigo, passando-a em 
uma peneira para evitar a formação de pelotas. 
A seguir, junte com o doce de leite, aos poucos. 
Mexa bem. Coloque uma dose de whisky (ou 
qualquer destilado). Misture até formar uma 
massa homogênea. Unte as forminhas com 
manteiga e coloque a massa, sem deixá-las com-
pletamente cheias, pois os bolinhos vão crescer. 
Asse por 7 minutos em forno alto. É importante 
não deixar assar totalmente, para que o recheio 
permaneça líquido. 
Calda: misture o mirtillo ao açúcar e leve em 
fogo alto, mexendo até chegar no ponto de calda. 
Para decorar, cada bolinho pode ser colocado em 
um prato acompanhado de uma bola de sorvete, 
com a calda jogada por cima. O gateau fica mais 
gostoso se servido ainda quente.
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Cenas

Wanderson de Oliveira, Bruno 
Belém, Otávio Forte, Olga 
Fernandes de Moura Leite e 
Victor Phillip Sousa Naves 
participaram ativamente do 12º 
Minicurso para Advogados em 
Início de Carreira, Bacharéis 
e Estagiários, da Comissão da 
Advocacia Jovem (CAJ)

A advogada Valdenira Oliveira Gomes 
e o procurador Rafael Arruda Oliveira 
conferiram palestra do professor doutor 
Ricardo Lodi Ribeiro, na ESA

Valério Luiz Filho participou de reunião na OAB-GO que debateu a 
criação do Juizado do Torcedor.

Os jornalistas Eurico Rocha, Kheyla Sabino, John William, Janete Ferreira, 
Marcílio Velasco, Gabriela Louredo e Handerson Pancieri prestigiaram o 
lançamento do 3º Prêmio OAB-GO de Jornalismo.

O professor da Universidade de Nantes Augustin 
Émane participou do evento 70 anos da CLT: 
Conquistas e Re� exões, na OAB-GO, ao lado do 
conselheiro seccional Rafael Lara Martins e da 
ministra do TST Delaíde Miranda Arantes.

Empossada presidente da Associação de 
Procuradores do Estado de Goiás (Apeg), 
Valentina Jungmann foi prestigiada pelo 
presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores de Estado (Anape), Marcelo 
Terto.
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Turmas  

com início 

imediaTo

 

POSGRADUACAO@ALFA.BR
WWW.ALFA.BR 3272.5043

VocÊ BaTeu o marTeLo 
Para o seu FuTuro.
AgorA venhA gArAntir  
que ele sejA um sucesso.

4Direito cível
4Direito criminal
4Direito empresarial
4Direito trabalhista
4Direito tributário

as FacuLdades aLFa PreParam 
ProFissionais comPLeTos.

cursos de  
PÓs-GraduaÇÃo.


